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BOLETIM N. 06/2011
SEGUNDA-FEIRA – 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A

SEXTA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA

NO DIA 14 DE MARÇO DE 2011
DO TERCEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA
ADRIANO LUCAS ALVES
Presidente

JOSÉ MÁRIO MORAES


CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

1º Secretário




2º Secretário
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Obs. Conforme determina o Artigo 149 do Regimento Interno a Mesa Diretora deliberou pela inversão da ordem dos trabalhos da Sessão Ordinária a ser realizada no dia 14 de março de 2011, obedecendo a seguinte ordem: 1ª parte - Pequeno Expediente – Ordem do Dia e Explicação Pessoal. 2ª parte – Requerimentos, Moções e Uso da Tribuna Livre.

EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

14 DE MARÇO DE 2011
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras com prazo para apreciação, e que ainda estão sem os pareceres das Comissões Permanentes.

PROJETO DE LEI N. 04/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO que dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial.

Vencimento do prazo de tramitação: 24 de março de 2011.

Proposituras PROTOCOLADAS NA SECRETARIA DESTA CASA E DISTRIBUÍDAS ÀS Comissões Permanentes PARA ANÁLISE.

PROJETO DE LEI N. 15/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE Institui, no calendário oficial do Município, a “Semana de Combate à Pedofilia” e dá outras providências.

PROJETO DE LEI N. 16/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE Dispõe sobre o aproveitamento do produto resultante de extração e poda de árvore em áreas públicas do Município e dá outras providências.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 03/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, QUE Concede o título de Cidadão Novaodessense ao senhor Luiz Inácio Lula da Silva.

Senhores vereadores está previsto para ocorrer no próximo dia 21 de março às 18:00 horas, o debate sobre o horário de funcionamento das creches e a qualidade do atendimento das mesmas, em atendimento ao requerimento n. 86/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO.

As Indicações e as Moções de Pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 49/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica nas Ruas: Joaquim Leite da Cunha e Virgilio Bodini, em todas suas extensões, Jardim Res. Santa Luiza I.

N. 50/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica e retirar entulhos na Avenida Natalia Klava Muth, Jardim Green Village.

N. 51/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza da boca de lobo e retirada da vegetação na Rua 15 de Novembro, nas proximidades do Bosque Manoel Jorge, Jardim Santa Rosa.

N. 52/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indicamos ao Poder Executivo a recuperação do asfalto na Rua Manoel Antonio Vilela Residencial Matilde Berzin.

N. 53/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indicamos ao Poder Executivo a limpeza  e  construção da calçada na Marginal da Rodovia Anhanguera Km 119, Distrito Industrial em frente a empresa Lupatech.

N. 54/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indicamos ao Poder Executivo a recuperação do asfalto na Rua Louis Francescon Jardim São Francisco.

MOÇÕES DE PESAR

N. 74/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Voto de pesar pelo falecimento do Sr. Ricardo Santoro.

EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA QUINTA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 09 DE MARÇO DE 2011
PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA SEXTA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

14 DE MARÇO DE 2011
ATA DA QUINTA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 09 DE MARÇO DE 2011.

Aos 9 (nove) dias do mês de março do ano de 2011 (dois mil e onze), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua quinta sessão ordinária do terceiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2011. Às 18 (dezoito) horas e 10 (dez) minutos, havendo número legal, o presidente, vereador ADRIANO LUCAS ALVES, declara aberta a sessão e solicita que o vereador José Mário Moraes proceda a leitura de um trecho da bíblia. FASE INFORMATIVA: INDICAÇÕES: Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 38/2011 adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Fioravante Martins entre a Av. Ampélio Gazzetta (Jd. Green Village) e Rua Vanderley Willis Klava (Jd. São Manoel). INDICAÇÃO N. 39/2011 indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes em toda a extensão da Rua Uirapuru, Jardim 23 de Maio. INDICAÇÃO N. 40/2011 indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes em toda a extensão da Rua Julio Moreira de Moraes, Jardim Green Village. INDICAÇÃO N. 41/2011 indica adoção de medidas no sentido de efetuar a retirada de entulho na Rua Edson V. Carciliano, nas proximidades do Cemitério Municipal, Jardim Europa. INDICAÇÃO N. 42/2011 indica adoção de medidas no sentido de efetuar a retirada de entulho na Rua Ana Júlia de Oliveira, entre as Ruas: Donizete Ap. Cordeiro e Valdiney Guariento, Jardim das Palmeiras. INDICAÇÃO N. 43/2011 indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes em toda extensão da Estrada Municipal Rodolfo Kivitz. Do vereador VAGNER BARILON, INDICAÇÃO N. 44/2011 indica ao Poder Executivo a limpeza e a construção da calçada na Rua Carlos Rosenfeld, no Parque Industrial Recanto. INDICAÇÃO N. 45/2011 indica ao Poder Executivo aumento da capacidade do bueiro da Rua Benedito Crempe em frente da Igreja Católica do bairro Jardim São Francisco. INDICAÇÃO N. 46/2011 indica ao Poder Executivo a necessidade da  poda das árvores da Rua Abraão Delegá do Bairro Vila Azenha. INDICAÇÃO N. 47/2011 indica ao Poder Executivo a limpeza do terreno na Rua Emilia Pelisson Fadel do Bairro São Manoel. INDICAÇÃO N. 48/2011 indica ao Poder Executivo a colocação de redutor de velocidade ou lombada na Rodovia Arnaldo Julio Mauerberg próximo a  entrada do bairro N. S. de Fátima. - MOÇÕES DE PESAR – de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO, Moção n. 66/2011 voto de pesar pelo falecimento da Sra. Ignêz Terezinha Gonçalves. Do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, Moção n. 71/2011 voto de Pesar pelo falecimento  do  Senhor JOSÉ QUIRINO DA SILVA. Moção n. 72/2011 voto de Pesar pelo falecimento  da Senhora LÚCIA BARBAN PAULON. Moção n. 73/2011 voto de Pesar pelo falecimento  da Senhora MARIA SILVA NOGUEIRA. Em seguida, o servidor Eliseu de Souza Ferreira efetua a leitura do requerimento protocolizado pelo vereador José Mário Moraes na Secretaria desta Câmara Municipal, sob n. 000373, em 04 de março de 2011, encartado no processo administrativo n. 64/2011, através do qual comunica o convite realizado pelo Prefeito Municipal para assumir o cargo de Secretário Municipal de Saúde e requer licença por tempo indeterminado para exercício do aludido cargo, contada a partir de 10 de março de 2011 (faixa 01). A ATA DA QUARTA SESSÃO ORDINÁRIA é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade. O vereador Angelo Roberto Réstio requer a suspensão da sessão pelo prazo de dez (10) minutos para discutir com os vereadores sobre o requerimento de regimento de urgência especial relativo ao Projeto de Lei n. 12/2011, de sua autoria, que altera disposições contidas na Lei n. 2.248, de 12 de novembro de 2007 (faixa 02). Conforme determina o Artigo 149 do Regimento Interno a Mesa Diretora deliberou pela inversão da ordem dos trabalhos da presente sessão ordinária, obedecendo a seguinte ordem: 1ª parte - Pequeno Expediente – Ordem do Dia e Explicação Pessoal. 2ª parte – Requerimentos, Moções e Uso da Tribuna Livre. Na sequência o presidente anuncia a ORDEM DO DIA – 01 – PROJETO DE LEI Nº 93/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE dá denominação de "Octávio Guedes" a rua 20 do Jardim São Manoel. É colocado em discussão, os vereadores Angelo Roberto Réstio e Antonio José Rezende Silva discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 03). 02 – SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N. 06/2011 DE AUTORIA DA MESA DIRETORA QUE altera as disposições da Lei n. 1.783, de 18 de dezembro de 2000 e dá outras providências. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 04). 03 – PROJETO DE RESOLUÇÃO N. 06/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON Que altera a redação dos parágrafos do art. 77 do Regimento Interno da Câmara Municipal. É colocado em discussão, o vereador Vanderlei Aparecido da Rocha solicita vista do projeto (faixa 05). Na sequência, os vereadores Adriano Lucas Alves (faixa 06), José Mário Moraes (faixa 07), Angelo Roberto Réstio (faixa 08), Antonio José Rezende Silva (faixa 09) e Vagner Barilon (faixa 10) utilizam a Tribuna Livre para Explicação Pessoal. Após, o presidente anuncia PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: REQUERIMENTO 45/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de alteração da data prevista para o vencimento/pagamento da primeira parcela e da parcela única do IPTU (10 de fevereiro). É colocado em discussão, os vereadores Antonio José Rezende Silva, Angelo Roberto Réstio, José Mário Moraes, Vanderlei Aparecido da Rocha e Vagner Barilon discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 11). REQUERIMENTO 75/2011 de autoria do vereador JOSÉ MÁRIO MORAES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre o término da reforma da draga adquirida pela municipalidade. É colocado em discussão, o vereador Angelo Roberto Réstio discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 12). REQUERIMENTO 76/2011 de autoria do vereador JOSÉ MÁRIO MORAES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre o Projeto 2º Tempo e a licitação do reforço alimentar. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 13). REQUERIMENTO 77/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de encerrar as atividades do Eco Ponto situado no Jardim Capuava. É colocado em discussão, os vereadores Angelo Roberto Réstio, Gervásio de Brito, Vagner Barilon, Antonio José Rezende Silva e Vanderlei Aparecido da Rocha discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 14). REQUERIMENTO 78/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a Avaliação de Desempenho de Servidores instituída através da Lei n. 2.141, de 4 de maio de 2006. É colocado em discussão, o vereador Gervásio de Brito solicita vista da proposição. Por se tratar do primeiro pedido, o mesmo é acolhido (faixa 15). REQUERIMENTO 79/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Chefe do Executivo e do Gerente de Convênios Municipais acerca do Programa Projovem Trabalhador. É colocado em discussão, os vereadores Vagner Barilon e Angelo Roberto Réstio discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 16). REQUERIMENTO 80/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Poder Executivo acerca do funcionamento do Setor de Merenda do Município. É colocado em discussão, os vereadores Vagner Barilon e Antonio José Rezende Silva discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 17). REQUERIMENTO 81/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do diretor presidente da CODEN sobre as medidas que serão adotadas tendo em vista a decisão do Tribunal de Contas do Estado, exarada no TC-3815/026/07, relativo às contas do exercício de 2007. É colocado em discussão, o vereador Vagner Barilon discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 18). REQUERIMENTO 82/2011 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de adoção da medida proposta através da indicação n. 354/2010 (utilização das coberturas das praças de pedágio desativadas para cobertura das arquibancadas do Estádio Natal Gazzetta). É colocado em discussão, os vereadores Vanderlei Aparecido da Rocha e Angelo Roberto Réstio discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 19). REQUERIMENTO 83/2011 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que solicita informações do Prefeito Municipal com relação à limpeza no campo de futebol do Jd. São Francisco e em lotes de terrenos particulares. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 20). REQUERIMENTO 84/2011 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a iluminação pública. É colocado em discussão, o vereador Gervásio de Brito discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 21). REQUERIMENTO 85/2011 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de projeto para reforma do campo de futebol do Jardim São Jorge. É colocado em discussão, os vereadores Vanderlei Aparecido da Rocha, José Carlos Belizário, Vagner Barilon e Adriano Lucas Alves discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 22). REQUERIMENTO 87/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações ao Prefeito Municipal referente á marcação de faixa de pedestre, na Avenida Dr. Ernesto Sprógis e Rua Joaquim Sanches, em frente á Escola Estadual Profa Dorti Zambello Calil, Jardim Bela Vista. É colocado em discussão, os vereadores José Carlos Belizário e Angelo Roberto Réstio discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 23). REQUERIMENTO 88/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Prefeito Municipal referente à marcação de solo para estacionamento em 45 graus na Avenida Paschoal Piconi no Jardim São Manoel. É colocado em discussão, o vereador José Carlos Belizário discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 24). REQUERIMENTO 89/2011 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que solicita informações do Prefeito Municipal, junto a Secretaria de Saúde, com relação aos funcionários contratados na Vigilância Epidemiológica. É colocado em discussão, o vereador Gervásio de Brito discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 25). REQUERIMENTO 90/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações à CETESB sobre eventuais ocorrências relacionadas à poluição ambiental nas atividades da Empresa Cones. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 26). REQUERIMENTO 91/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a ocupação das casas da "Vila dos Idosos". É colocado em discussão, o vereador Vanderlei Aparecido da Rocha solicita vista da proposição. Por se tratar do primeiro pedido de vista, o mesmo é acolhido (faixa 27). REQUERIMENTO 92/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a aplicabilidade da Lei n.2.436/10, que dispõe sobre o uso de aparelhos celulares e rádio de comunicação nas agências bancárias. É colocado em discussão, os vereadores Antonio José Rezende Silva e Angelo Roberto Réstio discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 28). REQUERIMENTO 93/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de implantação de uma Academia da Melhor Idade no bairro Jardim Maria Rapozeiro Azenha. É colocado em discussão, o vereador Angelo Roberto Réstio discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 29). REQUERIMENTO 94/2011 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a limpeza, construção de um calçadão e iluminação no acesso da Av. João Pessoa (centro) ao Jd. Flórida. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 30). REQUERIMENTO 95/2011 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a rotatória a ser implantada no Jardim São Jorge. É colocado em discussão, o vereador Vanderlei Aparecido da Rocha discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 31). REQUERIMENTO 96/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a implantação de calçada na Avenida José Penachione, no Jardim Planalto. É colocado em discussão, os vereadores José Carlos Belizário e Vagner Barilon discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 32). REQUERIMENTO 97/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a inclusão do Município no programa "Ler e Escrever", mantido pela Secretaria Estadual de Educação. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 33). REQUERIMENTO 98/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON solicita informações do Chefe do Executivo informações do Chefe do Executivo sobre o destino do material depositado atrás do Ecoponto nº 01. É colocado em discussão, os vereadores Vagner Barilon e Angelo Roberto Réstio discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 34). REQUERIMENTO 99/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON solicita informações do Poder Executivo referente as gratificações concedida aos servidores públicos. É colocado em discussão, o vereador Antonio José Rezende Silva solicita vista da proposição. Por se tratar do primeiro pedido de vista, o mesmo é deferido (faixa 35). REQUERIMENTO 100/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON solicita informações do Chefe do Executivo e da CODEN sobre os problemas existentes no fornecimento de água da Rua Alice Gazzetta. É colocado em discussão, os vereadores Vagner Barilon, Antonio José Rezende Silva, Gervásio de Brito e Angelo Roberto Réstio discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 36). REQUERIMENTO 101/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON solicita informações do Poder Executivo referente a notificação encaminhada a empresa localizada no Jardim Marajoara, no que diz respeito a obrigatoriedade da construção da área de passeio no local. É colocado em discussão, o vereador Cláudio José Schooder solicita vista da proposição. Por se tratar do primeiro pedido de vista, o mesmo é atendido. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 37). REQUERIMENTO 102/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA solicita informações do Prefeito Municipal sobre o cronograma relativo à substituição de lâmpadas queimadas, especialmente em relação às localizadas na Estrada Nova Odessa/Sumaré, em frente à empresa PHfit - Fitas Progresso. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 38). REQUERIMENTO 103/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudo voltado a implantação de lombada na Rua Heitor Cibin, pelas razões que especifica. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 39). Tendo em vista o decurso do tempo destinado ao Expediente, o presidente submete ao Plenário a votação em bloco do remanescente da pauta composto pelo requerimento 104/2011 e pelas moções 530/2010, 43/2011, 45/2011, 47/2011, 48/2011, 54/2011, 55/2011, 56/2011, 57/2011, 58/2011, 59/2011, 60/2011, 61/2011, 64/2011, 65/2011, 67/2011, 68/2011, 69/2011, 70/2011. O pedido é rejeitado. Em seguida, o REQUERIMENTO 104/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudo voltado a substituição dos redutores de velocidade (tartarugas) existentes na Avenida Carlos Botelho, na altura do n. 1036, pelas razões que especifica É colocado em discussão, os vereadores Antonio José Rezende Silva e Adriano Lucas Alves discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 40). Na sequência, o vereador Vagner Barilon, com fulcro no art. 132 do Regimento Interno, se manifesta sobre o videoclipe “Um Brinde” do grupo Inquérito (faixa 41). Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 14 de março de 2011. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 42). Para constar, lavrou-se a presente ata.

------------------/---------------------/----------------

1º Secretário

  Presidente
      2º Secretário
ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

14 DE MARÇO DE 2011
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 14 DE MARÇO DE 2011.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – PROJETO DE LEI N. 01/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE  Dispõe sobre extinção de 8 cargos e a Criação da Procuradoria Jurídica, no âmbito da Administração Pública Municipal, órgão diretamente subordinado ao Gabinete do Prefeito.
Obs. Projeto de lei incluído na pauta sem os pareceres das comissões de mérito por decurso do prazo regimental.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º Fica criada a Procuradoria Jurídica no âmbito da Administração Pública, órgão diretamente subordinada ao Gabinete do Prefeito.

Parágrafo único: Competirá à Procuradoria Jurídica:

I – assessorar:

a) o Gabinete do Prefeito, nos assuntos administrativos, legislativos e jurídicos;

b) os Coordenadores e Diretores de Departamentos, na orientação dos trabalhos por eles exercidos;

II – atender aos pedidos de informações feitos pelo Gabinete do Prefeito, Coordenadores e Diretores de Departamentos;

III – emitir pareceres sobre assuntos administrativos, legislativos e jurídicos;

IV – representar a Prefeitura Municipal de Nova Odessa em juízo, requerendo ou oficiando em todas as ações em que ela for autora, ré, interveniente ou, por qualquer forma, interessada;

V – emitir parecer sobre todas as questões que se referirem a direitos, deveres, vantagens e responsabilidades dos servidores públicos municipais da Prefeitura Municipal de Nova Odessa;

VI – manter contatos, quando designada pelo Gabinete do Prefeito, com órgãos públicos federais e estaduais.

Art. 2º Ficam criados para compor a Procuradoria Jurídica, 01 (um) cargo público de Coordenador de Negócios Jurídicos, com padrão salarial P-73 e 03 (três) cargos públicos de Assessor Técnico Jurídico, com padrão salarial de P-66, todos em comissão, de livre nomeação e dispensa, e regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho.

§ 1º As funções de Coordenador de Negócios Jurídicos, e Assessor Técnico Jurídico, de livre nomeação e dispensa, serão exercidas por pessoas que tenham curso superior em Direito.

§ 2º Competirá ao Coordenador de Negócios Jurídicos planejar, coordenar e promover a execução das atividades administrativas, legislativas e jurídicas constantes da Procuradoria Jurídica, fixando políticas de ação e acompanhando as tarefas de seus subordinados, para assegurar o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos, além de executar outras tarefas correlatas que lhe forem determinadas pelo Prefeito Municipal.

§ 3º Competirá ao Assessor Técnico Jurídico assessorar o Prefeito, Secretários e Coordenadores em assuntos jurídicos ou de outra natureza, analisando seu conteúdo, com base nos códigos, leis, jurisprudências e outros documentos, para emitir pareceres fundamentados na legislação vigente, nas áreas administrativa, trabalhista, fiscal, civil e outras questões jurídicas pertinentes à Administração Pública, bem como executar outras tarefas correlatas determinadas pelo Coordenador de Negócios Jurídicos.

Art. 3º Ficam criados para compor a Procuradoria Jurídica, 04 (quatro) empregos públicos permanentes de Procurador Jurídico, com padrão salarial P-66, com carga horária de 20 horas semanais a serem preenchidos mediante Concurso Público e regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho.

§ 1º As funções de procurador jurídico serão exercidas por pessoas que tenham curso superior em Direito, com registro na OAB.

§ 2º Compete aos procuradores jurídicos representarem juridicamente a Prefeitura de Nova Odessa em juízo ou fora dele nas ações em que esta for autora ou ré, acompanhando o andamento dos processos, prestando assistência jurídica, recursos em quaisquer instâncias e outros atos, para defender os interesses da Administração Pública, bem como executar tarefas correlatas determinadas pelo Coordenador de Negócios Jurídicos e seus assessores.

Art. 4º Em decorrência da criação dos cargos públicos citados no artigo 2º serão extintos os seguintes cargos públicos:

I – 03 cargos públicos de Procurador Jurídico, de provimento em comissão por livre nomeação, criados e alterados através das Leis nº 1.329/92, Lei nº 1.344/93, Lei nº 2.050/2005 e Lei nº 2.282/2008, com padrões de vencimentos P-66;

II – 05 cargos públicos de Assessor Jurídico, de provimento em comissão por livre nomeação, criados e alterados através das Leis nº 1.670/99, Lei 1.462/95, Lei nº 2.050/2005 e Lei nº 2.282/2008, com padrões de vencimentos P-61.

Parágrafo único – A extinção dos cargos públicos de que trata este artigo, ocorrerá com a vacância dos mesmos ou à medida que forem sendo preenchidos os cargos criados por esta lei.

Art. 5º Nos empregos e cargos criados nesta Lei não incidirão gratificação de qualquer espécie.

Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 06 de janeiro de 2011.

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

P A R E C E R E S;
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Executivo, que dispõe sobre a extinção de oito cargos e a criação da Procuradoria Jurídica, no âmbito da Administração Pública Municipal, órgão diretamente subordinado ao Gabinete do Prefeito.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

Os dispositivos da Magna Carta que versam sobre a matéria tratada no presente projeto são os seguintes:

“Art. 5º, inciso XIII: é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”.

“Art. 37, inciso I: os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei”.

A leitura sistemática de tais dispositivos permite vislumbrar que somente através de lei pode haver criação de cargos ou empregos no âmbito da Administração Pública, bem como estabelecer os requisitos necessários para a investidura.

No âmbito municipal, consoante o contido no inciso I do art. 46 da Lei Orgânica do Município, compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos de leis que disponham sobre: a) a criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação e majoração dos vencimentos; b) criação, estruturação e atribuições aos órgãos da administração pública e c) regime jurídico, provimento dos cargos, vantagens, estabilidade e aposentadoria dos servidores.

Assim, a iniciativa para deflagrar processo legislativo nessa direção é privativa do Chefe do Executivo, o que restou devidamente observado.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 18 de fevereiro de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

JOSÉ M. MORAES
   JOSÉ C. BELIZÁRIO

02 – PROJETO DE LEI N. 02/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE  Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com o Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento Social e Cultural do Estado de São Paulo.
Obs. Projeto de lei incluído na pauta sem os pareceres das comissões de mérito por decurso do prazo regimental.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com o Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento Social e Cultural do Estado de São Paulo, objetivando a implantação da Praça de Exercício do Idoso.

Art. 2º As despesas com a execução da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 14 de janeiro de 2011.

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com o Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento Social e Cultural do Estado de São Paulo objetivando a implantação da Praça de Exercício do Idoso.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

Cuidando-se de lei autorizadora, a competência é privativa do Executivo, conforme parecer do CEPAM n. 19.861, elaborado pela advogada Márcia Cristina de Souza Alvim, cujo teor da ementa segue abaixo transcrito:

“MUNICÍPIO, CONVÊNIO - A CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO, NOS TERMOS DA LEI ORGÂNICA, DEPENDE DE LEI AUTORIZATIVA, CUJA INICIATIVA É PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO LOCAL”.

Isso ocorre porque os atos de gestão inserem-se no rol de atribuições do Prefeito, exercidas na medida da conveniência e oportunidade, à luz dos princípios constitucionais.

Doutra parte, a Lei Orgânica do Município estabelece em seu art. 108, que o Município poderá realizar obras e serviços de interesse comum, mediante a celebração de convênio com o Estado, a União ou entidades particulares.

Acresça-se, por oportuno, que em se tratando de convênio é relevante citar a lição de HELY LOPES MEIRELLES:

“Convênio é todo pacto firmado pelo Município com entidades estatais, autárquicas, paraestatais ou particulares (associações, sociedades, empresas, etc) para que estas pessoas jurídicas assumam e realizem obras de interesse público local e, igualmente, de interesse comum dos partícipes, mediante remuneração da Municipalidade ou gratuitamente”. (Direito Administrativo Brasileiro, p.659. Ed. Malheiros, 2001)

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 14 de fevereiro de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

JOSÉ MÁRIO MORAES 


JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

03 – SUBSTITUTIVO de autoria do vereador VAGNER BARILON ao projeto de lei n. 73/2009, que Dispõe sobre a reserva de unidades dos programas habitacionais abaixo especificados e dá outras providências.

Processo retirado da sessão ordinária do dia 06 de dezembro de 2010, por pedido de vistas feito pelo vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, restituído sem manifestação.

· Obs. Sendo o Substitutivo rejeitado será colocado para apreciação plenária o Projeto de Lei n. 73/2009. Caso o Projeto de Lei 73/2009 também seja rejeitado, será submetido ao plenário o Substitutivo ao Projeto de Lei n. 74/2009, e se ainda o mesmo for rejeitado será apreciado pelo plenário o Projeto de Lei n. 74/2009.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples
PROCESSO DE VOTAÇÃO: simbólico

Art. 1º.  Ficam reservados os percentuais abaixo mencionados nos programas habitacionais a que aduz o art. 2º, nos seguintes casos: 

a) sete por cento (7%) das unidades a pessoas portadoras de deficiência ou famílias que as possuam em seu seio;

b) três por cento (3%) das unidades a idosos.

Art. 2º. As normas contidas nesta lei aplicam-se às unidades dos programas de habitação de interesse social, bem como às unidades de programas habitacionais nos quais a Prefeitura Municipal promova investimentos, de forma direta ou indireta ou conceda isenções de tributos municipais.

Art. 3º. Quando da aplicação dos percentuais previstos no art. 1º resultar em número fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior.

Art. 4º. Caso o número de pessoas selecionadas com direito à reserva não atinja o percentual previsto na presente lei, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados com outros pretendentes, respeitadas as condições estabelecidas.

Art. 5°. As pessoas beneficiadas com as cotas contidas no Art. 1º que não forem contempladas na distribuição pelo regime de cotas do referido artigo, concorrerão em igualdade de condições com os demais inscritos.

Art 6º. Para fazer jus às cotas estipuladas no inciso a do art. 1°, o interessado deverá apresentar, juntamente com a documentação exigida, relatório médico constando obrigatoriamente a Classificação Internacional de Doenças – CID do requerente.

§ 1º. No caso da pessoa deficiente estar inclusa no seio da família, deverá o requerente apresentar declaração que a mesma estará residindo e permanecendo domiciliada na unidade habitacional contemplada pelas cotas de que trata esta lei.

§ 2º. Incorrerá nas penas previstas no art. 299 do Código Penal aquele que, por qualquer meio, burlar as disposições desta lei, prestando declaração falsa quanto à declaração a que aduz o parágrafo anterior.

Art. 7º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei, se entender cabível, inclusive no tocante à definição do conceito de pessoa com deficiência para os fins da presente, bem como no que tange à definição dos critérios de acesso às cotas.

Art. 8º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 03 de dezembro de 2009.

VAGNER BARILON    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   ADRIANO LUCAS ALVES

P A R E C E R;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de substitutivo ao projeto de lei, de autoria do vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que o substitutivo apresentado não fere dispositivos da Constituição Federal.

Consoante definição contida no art. 197 do Regimento Interno, substitutivo é o projeto de lei, de decreto legislativo ou de resolução, apresentado por um vereador ou Comissão para substituir outro já em tramitação sobre o mesmo assunto.

Quanto à matéria propriamente dita, as principais alterações havidas em relação ao projeto originário são as seguintes:

a)
inserir no projeto redação similar àquela fixada na Lei n.2.345/09 e no projeto de lei n.81/2009 (que obriga as edificações que menciona a seguir o conceito de desenho universal, com base na norma técnica 9050 da ABNT). A alteração justifica-se para que a aplicação da proposição, após se transformar em lei, não seja obstada em decorrência de interpretações divergentes sobre o conceito de “interesse social”;

b)
caso o número de pessoas selecionadas com direito à reserva não atinja o percentual previsto na lei, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados com outros pretendentes, respeitadas as condições estabelecidas;

c)
para fazer jus às cotas, o interessado deverá apresentar, juntamente com a documentação exigida, relatório médico constando obrigatoriamente a Classificação Internacional de Doenças (CID);

d)
caso a pessoa deficiente esteja inclusa no seio da família, deverá o requerente apresentar declaração de que a mesma estará residindo e permanecendo domiciliada na unidade habitacional contemplada pelas cotas.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação do presente substitutivo.

Nova Odessa, 07 de dezembro de 2009.

ADRIANO L. ALVES 
ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

03 – 01 - PROJETO DE LEI N. 73/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON QUE “Dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica”.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples
PROCESSO DE VOTAÇÃO: simbólico

Art. 1º. Sete por cento (7%) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município deverão ser destinados a pessoas portadoras de deficiência ou famílias que as possuam em seu seio.

Art. 2º. Três por cento (3%) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município deverão ser destinados a idosos.

Art. 3º. Quando da aplicação dos percentuais supracitados resultar em número fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior.

Art. 4º. Caso o número de pessoas selecionadas com direito à reserva não atinja o percentual previsto na presente lei, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados com outros pretendentes, respeitadas as condições estabelecidas.

Art. 5º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei, se entender cabível.

Art. 6º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 30 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   ADRIANO LUCAS ALVES

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

Conforme se infere da dicção do art. 23, II e 24, XIV da Carta Magna, o Município tem competência para legislar acerca da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência, sendo certo, entretanto, que tal competência legislativa é concorrente. 

Assim, cabe à União editar normas gerais, aos Estados, as normas específicas, ou, inexistindo norma federal – o que não ocorre na hipótese vertente – editar normas gerais que atendam às suas peculiaridades, restando aos Municípios, portanto, a suplementação da legislação federal e/ou estadual no que couber, conforme a exegese do art. 30, II da Constituição Federal.

Portanto, conclui-se que, à legislação municipal foi atribuído o papel de inovar as leis federais ou estaduais, complementando-as, adequando-as às necessidades e possibilidades locais.

Esse é o entendimento o contido no parecer n. 338/05, de autoria do consultor técnico do IBAM, Horácio Augusto Mendes de Souza:

“(...) o legislador municipal deve, quando tratar de matéria referente às pessoas portadora de deficiências, considerar os seguintes aspectos:

1. que pode tratar de tal tema, conforme determina o art. 23, II da Constituição Federal;

2. que, em âmbito federal, a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência é instrumentalizada por meio da Lei n.10.098/00, da Lei n.7.853/89, do Decreto n.3.298/99 e do Decreto n.914/93.

3. que à legislação municipal no tema ficou reservado o papel de inovar a legislação federal e estadual no que couber, adequando-a às necessidades locais, conforme determina o art. 30, II da Constituição Federal”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 06 de outubro de 2009.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do projeto é reservar 7% (sete por cento) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município para pessoas portadoras de deficiência ou famílias que as possuam em seu seio, e, 3% (três por cento) para idosos.

A matéria tratada na presente proposição se compatibiliza com a Lei n. 10.741/03 (Estatuto do Idoso) e com a Lei Estadual Paulista n. 12.907/08.

Entendemos que o projeto, se aprovado, não criará novas despesas para o Município, uma vez que ele trata apenas da reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social destinadas às pessoas acima mencionadas.

Registre-se, outrossim, que em 04 de dezembro de 2009 foi apresentado substitutivo ao referido projeto para inserir redação similar àquela fixada na lei n. 2.345/09.

Em face do exposto, e considerando a relevância da matéria, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 19 de março de 2010.

VAGNER BARILON

ANTONIO J. R. SILVA

ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica.

Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do projeto é reservar 7% (sete por cento) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município para pessoas portadoras de deficiência ou famílias que as possuam em seu seio, e, 3% (três por cento) para idosos.

De outra parte, nos termos do art. 179 da Lei Orgânica do Município, cumpre ao Município assegurar o bem-estar social, garantindo o pleno acesso da população aos bens e serviços essenciais ao desenvolvimento individual e coletivo, bem como criar condições para que se processem continuamente transformações na sociedade, objetivando a justiça social e a fraternidade.

Neste contexto, entendo que o projeto se coaduna com as disposições contidas na Lei Orgânica do Município e na Constituição Federal, sendo inegável o seu alcance social.

Em face do exposto, opino favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 19 de abril de 2010.

CLÁUDIO J. SCHOODER
VAGNER BARILON 
ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica.

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

Em 04 de dezembro de 2009, foi apresentado substitutivo ao referido projeto para inserir redação similar àquela fixada na lei n. 2.345/09.

O escopo do projeto é reservar 7% (sete por cento) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município para pessoas portadoras de deficiência ou famílias que as possuam em seu seio, e, 3% (três por cento) para idosos.

Consoante informação contida na justificativa que acompanha a presente proposição, a matéria aqui tratada se compatibiliza com a Lei n. 10.741/03 (Estatuto do Idoso) e com a Lei Estadual Paulista n. 12.907/08.

Em face do exposto, e em cumprimento ao art. 49 do Regimento Interno, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 26 de abril de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ANGELO R. RÉSTIO

03 – 02 - SUBSTITUTIVO DE AUTORIA DO VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER AO PROJETO DE LEI N. 74/2009, QUE Dispõe sobre a reserva de unidades dos programas habitacionais abaixo especificados e dá outras providências AO PROJETO DE LEI 74/2009.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples
PROCESSO DE VOTAÇÃO: simbólico

Art. 1º. Ficam reservados os percentuais abaixo mencionados nos programas habitacionais de interesse social, bem como nas unidades de programas habitacionais nos quais a Prefeitura Municipal promova investimentos de forma direta, indireta ou conceda isenções de tributos municipais:

a) dez por cento (10%) das unidades as pessoas portadoras de deficiência ou famílias que as possuam em seu seio; b) três por cento (3%) das unidades a idosos, cujo percentual se compatibiliza com o art. 38, inciso I da Lei n.10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).

Art. 2º. Para fazer jus às cotas estipuladas no inciso a do art. 1º, o interessado deverá ser submetido à triagem realizada pela Coordenadoria de Promoção Social, bem como apresentar relatório médico constando obrigatoriamente a Classificação Internacional de Doenças (CID).

Parágrafo único. O benefício previsto no Art. 1º, a desta lei é extensivo aos parentes, em segundo grau, desde que residam no mesmo domicílio dos portadores de deficiência há dois (02) anos.

Art. 3º. Quando da aplicação do percentual citado no art. 1º resultar em número fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior.

Art. 4º. Caso o número de pessoas selecionadas com direito à reserva não atinja o percentual previsto na presente lei, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados com outros pretendentes, respeitadas as condições estabelecidas.

Art. 5º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei, se entender cabível.

Art. 6º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 22 de fevereiro de 2010.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

P A R E C E R;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de substitutivo ao projeto de lei, de autoria do vereador Cláudio José Schooder, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que o substitutivo apresentado não fere dispositivos da Constituição Federal.

Consoante definição contida no art. 197 do Regimento Interno, substitutivo é o projeto de lei, de decreto legislativo ou de resolução, apresentado por um vereador ou Comissão para substituir outro já em tramitação sobre o mesmo assunto.

Quanto à matéria propriamente dita, as principais alterações havidas em relação ao projeto originário são as seguintes:

a) reservar 10% das unidades às pessoas portadoras de deficiência;

b) reservar 3% das unidades aos idosos, cujo percentual se compatibiliza com o art. 38, inciso I da Lei n.10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).

c) os percentuais acima mencionados aplicar-se-ão aos programas habitacionais de interesse social, bem como nas unidades de programas habitacionais promova investimentos de forma direta, indireta ou conceda isenções de tributos municipais.

d) para fazer jus às cotas, o interessado deverá apresentar, juntamente com a documentação exigida, relatório médico constando obrigatoriamente a Classificação Internacional de Doenças (CID);

e) o benefício é extensivo a parentes em segundo grau, desde que residam no mesmo domicílio dos portadores de deficiência há dois anos.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação do presente substitutivo.

Nova Odessa, 2 de março de 2010.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER
03 – 03 - PROJETO DE LEI N. 74/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER QUE Dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social para portadores de deficiência e dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples
PROCESSO DE VOTAÇÃO: simbólico

Art. 1º. Cinco por cento (5%) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município deverão ser destinados a pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1º. Para fazer jus ao benefício, o interessado deverá ser submetido à triagem realizada pela Coordenadoria de Promoção Social.

§ 2º. O benefício previsto nesta lei é extensivo aos parentes, em primeiro grau, desde que residam no mesmo domicílio dos portadores de deficiência.

Art. 2º. Quando da aplicação do percentual citado no art. 1º resultar em número fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior.

Art. 3º. Caso o número de pessoas selecionadas com direito à reserva não atinja o percentual previsto na presente lei, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados com outros pretendentes, respeitadas as condições estabelecidas.

Art. 4º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei, se entender cabível.

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 30 de setembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Cláudio José Schooder que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social para portadores de deficiência e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

Consoante já exposto no parecer emitido por esta Comissão no projeto de lei n.73/09, que cuida de matéria correlata, o Município tem competência para legislar sobre a proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência, sendo certo que tal competência é concorrente (art. 23, II e 24, XIV da Carta Maior).

Assim, em nome da economia processual, adotamos, na íntegra, as argumentações lançadas no parecer expendido em relação ao projeto de lei supramencionado. 

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas no item 1 (exposição da matéria), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 06 de outubro de 2009.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Cláudio José Schooder, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social para portadores de deficiência e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Em 2 de março de 2010, foi apresentado substitutivo ao projeto originário que previa a reserva de 5% (cinco por cento) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município para pessoas portadoras de deficiência.

Neste contexto, o substitutivo prevê:

a) a reserva de 10% das unidades às pessoas portadoras de deficiência;

b) a reserva de 3% das unidades aos idosos, cujo percentual se compatibiliza com o art. 38, inciso I da Lei n. 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);

c) que os percentuais acima mencionados aplicar-se-ão aos programas habitacionais de interesse social, bem como nas unidades de programas habitacionais promova investimentos de forma direta, indireta ou conceda isenções de tributos municipais.

A presente proposição difere do projeto de lei n. 73/2009, nos seguintes pontos:

a) fixa percentual maior para reserva de unidades a pessoas portadoras de deficiência (10% contra 7%);

b) o interessado portador de deficiência deverá ser submetido à triagem realizada pela Coordenadoria de Promoção Social;

c) o benefício é extensivo aos parentes em segundo grau, desde que residam no mesmo domicílio há dois anos.

Entendemos que o projeto, se aprovado, não criará novas despesas para o Município, uma vez que ele trata apenas da reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social destinadas às pessoas acima mencionadas.

Em face do exposto, e considerando a relevância da matéria, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 19 de março de 2010.

VAGNER BARILON

ANTONIO J. R. SILVA

ANGELO R. RÉSTIO
COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Cláudio José Schooder, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social para portadores de deficiência e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do projeto é reservar unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município para pessoas portadoras de deficiência e idosos.

A presente proposição busca assegurar a efetividade das disposições contidas no art. 179 da Lei Orgânica do Município, que assim dispõe:

Art. 179. Cumpre ao Município assegurar o bem-estar social, garantindo o pleno acesso da população aos bens e serviços essenciais ao desenvolvimento individual e coletivo, bem como criar condições para que se processem continuamente transformações na sociedade, objetivando a justiça social e a fraternidade.

Em face do exposto, opino favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 19 de abril de 2010.

CLÁUDIO J. SCHOODER

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Cláudio José Schooder, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social para portadores de deficiência e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

Em 2 de março de 2010, foi apresentado substitutivo ao projeto originário prevendo:

a) a reserva de 10% das unidades às pessoas portadoras de deficiência;

b) a reserva de 3% das unidades aos idosos, cujo percentual se compatibiliza com o art. 38, inciso I da Lei n. 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);

c) que os percentuais acima mencionados aplicar-se-ão aos programas habitacionais de interesse social, bem como nas unidades de programas habitacionais promova investimentos de forma direta, indireta ou conceda isenções de tributos municipais.

Em face do exposto, e considerando que compete ao Poder Público criar normas e políticas públicas locais necessárias para a promoção da melhoria da qualidade de vida das pessoas portadoras de deficiência e dos idosos, efetivando, dessa forma, o pleno exercício de seus direitos, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 26 de abril de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ C. BELIZÁRIO 
ANGELO R. RÉSTIO
04 – PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº. 89/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 1º DA lEI mUNICIPAL Nº 1.611, DE 08 DE JUNHO DE 1998 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Absoluta
PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal
1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que altera a redação do art. 1º da Lei Municipal n.1.611, de 08 de junho de 1998.

A proposta legislativa em apreciação pretende alterar o artigo 1º da Lei Municipal n. 1.611, de 08 de junho de 1998 para admitir a inclusão de vans e similares como veículos aptos ao serviço público de transporte coletivo de passageiros.

Ao Município, cabe a competência de organizar e gerir o transporte público, segundo a introdução de parágrafos nos artigos 96 e 135 do Código de Trânsito Brasileiro, conforme defendido pelo autor. 

Objetivar a concessão de serviço público de transporte coletivo por vans e similares é inconstitucional, pois fere a autonomia e a competência constitucional do Município.

Alega seu autor que, “no que tange a constitucionalidade e legalidade da proposição, cumpre esclarecer que, nos termos do art. 30, V, da Constituição Federal, o Município dispõe de competência para organizar e prestar diretamente, ou sob regime de concessão ou permissão os serviços públicos de interesse local, campo em que se insere o transporte coletivo de passageiros, cujo caráter é essencial”.

Entretanto, no que diz respeito à iniciativa do Legislativo em propor o presente projeto de lei, afirma o autor que, “em âmbito local, a matéria é tratada nos arts. 163 a 166 da Lei Orgânica do Município”. 

Neste sentido, sobre a incorporação do transporte alternativo no sistema de transporte municipal, dispõe o art. 165 da LOM que:

Art. 165. Os meios de transporte alternativos ou resultantes de inovações tecnológicas poderão ser incorporados ao sistema de transporte municipal, através da administração direta ou de concessão, mediante autorização legislativa. (grifo do autor)”
Embora a questão seja tratada desta forma, prevendo até a possibilidade de adoção desse tipo de transporte, o art. 166 da Lei Orgânica Municipal coloca um grande óbice a essa iniciativa, a ser solucionado pelas indústrias automobilísticas, antes de poder ser posta em prática.

Referimo-nos à disposição ali inscrita de que, “a entrada em circulação de novos veículos destinados ao transporte coletivo somente será admitida se adaptados para o livre acesso e circulação de pessoas portadoras de deficiência física” e, isso, ao que consta, ainda não foi disponibilizado pelas vans e assemelhados.

De outra parte, alega o autor que “em relação à iniciativa, ela é comum a ambos os Poderes”.  Transcreve excerto do parecer do IBAM n. 848/2009, da lavra de Gustavo da Costa Ferreira M. dos Santos, sobre o assunto: 

“Quanto à iniciativa, é ela comum, vez que as regras sobre processo legislativo instituídas pela Constituição Federal são simetricamente aplicáveis aos Municípios (CF, art. 29, caput, parte final). Nesse particular registramos não haver reserva ao Chefe do Poder Executivo, motivo pelo qual se afigura possível a iniciativa parlamentar”. 

Entretanto, a prerrogativa é apenas do Poder Executivo, como se comprovará adiante.

Outro não é o entendimento do ilustre mestre Carlos Pessoa de Aquino, advogado, procurador-geral do Município de João Pessoa (PB), professor da UFPB, membro do Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB), que preconiza:

“Está em evidência a questão dos transportes alternativos, que tem sido bastante debatida nas Câmaras Municipais. Torna-se oportuno realçar que muitos projetos relacionados com concessões públicas têm como seu nascedouro e inspiração os poderes legislativos em todas as suas esferas (municipal, estadual, federal), todavia a nossa Constituição Federal (artigo 30, I e IV), e igualmente a Constituição Estadual (artigo 11, I e V), e a Lei Orgânica do Município de João Pessoa (artigo 5, I e XII), vedam taxativa e enfaticamente a iniciativa dos nossos legisladores para elaborarem leis sobre assuntos de interesse local, incluindo transporte coletivos, que tem caráter essencial. Eis aí o cerne da questão. Muitos legisladores têm inclusive, concebido leis concedendo gratuidade de acesso a transportes por policiais militares e civis, aposentados, etc. ocorre, que independente do objetivo da lei, da sua característica, do fim público a que se destina, tem que se cumprir primeiro o ordenamento jurídico vigente, a Constituição Federal e a Estadual, e demais instrumentos legais atinentes à espécie. E tais normas, estabelecem cristalina e transparentemente, que a iniciativa para regulamentação e disciplinamento dos serviços públicos concedidos ou permitidos é isoladamente do Poder Executivo. Qualquer iniciativa do legislativo neste sentido é plenamente inconstitucional ainda que conte com a sanção deste mesmo Poder Executivo, posto que, a sanção não convalida defeito de iniciativa, vez que a este é outorgada a titularidade para tais serviços”. 

O próprio Egrégio Tribunal de Justiça já decidiu a esse respeito:

"Ação direta de Inconstitucionalidade. Lei municipal de iniciativa de vereador. Regime de concessão ou permissão de serviço público. Procedência da Ação. A faculdade ou competência de iniciativa para propor mensagem sobre Lei Municipal que objetive concessão ou permissão dos serviços públicos é exclusiva do poder executivo Municipal. É inconstitucional a Lei Municipal de iniciativa de vereador, mesmo sancionada pelo Prefeito Municipal quando objetive concessão ou permissão de serviço público". (Ac. 92002579-8, Rel. Juiz Marcos Otávio Araújo de Novaes, junho – 1992)

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino contrariamente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 25 de fevereiro de 2011.

JOSÉ MÁRIO MORAES
ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
05 – PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 10/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Dispõe sobre pré-requisitos para os cargos públicos de Secretário Municipal de Educação e Secretário Municipal Adjunto de Educação e dá outras providências.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples
PROCESSO DE VOTAÇÃO: simbólico

Art. 1º Os pré-requisitos para exercício dos cargos de Secretário Municipal de Educação e Secretário Municipal Adjunto de Educação e padrão de vencimento, criados através da Lei Complementar nº 21, de 08 de janeiro de 2009 e descritos no anexo I, passam a ser: 

	Cargos - 

Secretaria Municipal de Educação
	Escolaridade
	Padrão

	Secretário Municipal de Educação
	Ensino Superior 
	P 75

	Secretário Municipal Adjunto de Educação 
	Técnico ou Ensino Superior
	P 71


Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 25 de novembro de 2010.

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei complementar, de autoria do Chefe do Executivo, que dispõe sobre pré-requisitos para os cargos públicos de Secretário Municipal de Educação e Secretário Municipal Adjunto de Educação e dá outras providências. 

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não fere dispositivos da Constituição Federal, tampouco de normas hierarquicamente inferiores.

A iniciativa para deflagrar projeto que trata da criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, a fixação e majoração dos vencimentos, o regime jurídico, provimento de cargos, vantagens, estabilidade e aposentadoria dos servidores é privativa do Prefeito, nos termos do art. 46, incisos I e III, da Lei Orgânica do Município, o que foi devidamente observado.

Por outro lado, a Organização Administrativa é matéria a ser tratada através de lei complementar, nos termos do art. 43, III, da Lei Orgânica do Município.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Tendo em vista as razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino favoravelmente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 29 de novembro de 2010.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Trata-se de projeto de lei complementar, de autoria do Chefe do Executivo, que dispõe sobre pré-requisitos para os cargos públicos de Secretário Municipal de Educação e Secretário Municipal Adjunto de Educação e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

A presente proposição visa alterar a escolaridade exigida para o cargo de Secretário Municipal de Educação de “Ensino Superior em Pedagogia” para “Ensino Superior”, bem como o padrão de vencimento do cargo de Secretário Municipal Adjunto de Educação de “P 68” (R$ 3.370,80) para “P 71” (R$ 4.800,00).

O Chefe do Executivo justifica as alterações propostas com base nos seguintes argumentos:

- ajustar os pré-requisitos dos cargos descritos acima, à grande diversidade da formação dos profissionais que possam contribuir com a Educação;

- os pré-requisitos existentes limitam o acesso de pessoas capacitadas ao cargo, restringindo a uma pequena parcela de profissionais, nem sempre afetas as nuances que o cargo exige, assim como, a remuneração do Secretário Municipal Adjunto da Educação;

- a padronização para os pré-requisitos dos Cargos de Secretário Adjunto e Secretário de Educação, com os demais cargos das Secretarias de Esporte e Saúde, nos quais os pré-requisitos são níveis técnico ou superior.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei complementar.

Nova Odessa, 29 de novembro de 2010.

VAGNER BARILON


ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

VOTO EM SEPARADO
Trata-se de projeto de lei complementar, de autoria do Chefe do Executivo, que dispõe sobre pré-requisitos para os cargos públicos de Secretário Municipal de Educação e Secretário Municipal Adjunto de Educação e dá outras providências.

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto em separado, contrário à manifestação do relator, por me opor frontalmente às suas conclusões.

Alega o mesmo ser favorável à aprovação do projeto, por entender serem cabíveis as justificativas apresentadas pelo Chefe do Executivo.

A lei que se pretende alterar originou-se do projeto de lei complementar n. 06/2008, processo n. 192/2008, o qual foi precedido de amplo estudo por parte da Administração Municipal.

Nesta Casa Legislativa, o projeto foi profundamente analisado pelas comissões, recebendo parecer favorável das seguintes comissões permanentes: Constituição, Justiça e Redação; Finanças e Orçamento; Obras, Serviços Públicos, Habitação, Desenvolvimento Urbano; Educação, Cultura, Esporte e Lazer; e, Saúde e Promoção Social.

Os pré-requisitos fixados pela Administração Municipal foram aceitos, especialmente no que tange à formação do Secretário de Educação, uma vez que o curso de Pedagogia é o que melhor se amolda ao cargo, posto que a grade curricular do curso engloba a gestão escolar.

Em relação à remuneração do cargo de Secretário Municipal Adjunto da Educação, entendemos que a mesma é compatível com os salários praticados no setor público, bem como na iniciativa privada, não havendo motivos que justifiquem a sua alteração.

Em face do exposto, me manifesto contrariamente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 14 de dezembro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO
Trata-se de projeto de lei complementar, de autoria do Chefe do Executivo, que dispõe sobre pré-requisitos para os cargos públicos de Secretário Municipal de Educação e Secretário Municipal Adjunto de Educação e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.

A presente proposição visa alterar a escolaridade exigida para o cargo de Secretário Municipal de Educação de “Ensino Superior em Pedagogia” para “Ensino Superior”, bem como o padrão de vencimento do cargo de Secretário Municipal Adjunto de Educação de “P 68” para “P 71”.

Trata-se de alterações necessárias para melhor adequação da norma em questão.

Em face do exposto, e em atendimento às disposições contidas no art. 50 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 29 de novembro de 2010.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
VOTO EM SEPARADO
Trata-se de projeto de lei complementar, de autoria do Chefe do Executivo, que dispõe sobre pré-requisitos para os cargos públicos de Secretário Municipal de Educação e Secretário Municipal Adjunto de Educação e dá outras providências.
Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto em separado, contrário à manifestação do relator, por me opor frontalmente às suas conclusões.
Alega o mesmo ser favorável à aprovação do projeto, por tratarem-se de alterações necessárias para melhor adequação da norma em questão.
Conforme exposto no meu voto em separado, exarado na Comissão de Finanças e Orçamento, a lei que se pretende alterar originou-se do projeto de lei complementar n. 06/2008, processo n. 192/2008, o qual foi precedido de amplo estudo por parte da Administração Municipal.
Nesta Casa Legislativa, o projeto foi profundamente analisado pelas comissões, recebendo parecer favorável das seguintes comissões permanentes: Constituição, Justiça e Redação; Finanças e Orçamento; Obras, Serviços Públicos, Habitação, Desenvolvimento Urbano; Educação, Cultura, Esporte e Lazer; e, Saúde e Promoção Social.
Os pré-requisitos fixados pela Administração Municipal foram aceitos, especialmente no que tange à formação do Secretário de Educação, uma vez que o curso de Pedagogia é o que melhor se amolda ao cargo, posto que a grade curricular do curso engloba a gestão escolar.

Em relação à remuneração do cargo de Secretário Municipal Adjunto da Educação, entendemos que a mesma é compatível com os salários praticados no setor público, bem como na iniciativa privada, não havendo motivos que justifiquem a sua alteração.

Em face do exposto, me manifesto contrariamente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 14 de dezembro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
R E D A Ç Ã O  F I N A L

06 – REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N. 06/2011 DE AUTORIA DA MESA DIRETORA Que altera as disposições da Lei n. 1.783, de 18 de dezembro de 2000 e dá outras providências.
Projeto de lei aprovado na sessão ordinária do dia 09 de março de 2011, redação final ofertada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois Terços - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal
Art. 1°. Fica alterado o nível de formação escolar exigido para o preenchimento do emprego de Assessor de Cerimonial e Comunicação, criado pela Lei n. 1.964, de 6 de janeiro de 2004, de 2º grau completo para curso superior em Comunicação Social. 

Art. 2º. Fica alterado o padrão de vencimento do emprego de Assessor de Cerimonial e Comunicação, criado pela Lei n. 1.964, de 6 de janeiro de 2004, de 04 para 08.

Art. 3°. Fica alterado o nível de formação escolar exigido para o preenchimento do emprego de Assistente Legislativo, criado pela Lei n. 1.783, de 18 de dezembro de 2000, de curso superior em Direito para curso superior em Direito com OAB.

Art. 4°. Fica alterado o padrão de vencimento do emprego de Assistente Legislativo, criado pela Lei n. 1.783, de 18 de dezembro de 2000, de 08-A para 11-A.

Art. 5º. Fica extinto um emprego público de Assistente Legislativo, criado através de Lei n.1.964, de 06 de janeiro de 2004.

Art. 6º. O Anexo I - Quadro de Pessoal - Parte Permanente - Empregos em Comissão criados, a serem regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – da Lei n. 1.783, de 18 de dezembro de 2000, passa a ter a seguinte redação:

	QDE
	DENOMINAÇÃO EMPREGO
	PADRÃO
	 REQUISITOS P/PREENCHIMENTO

	09
	Assessor Legislativo
	03
	2o grau completo

	02
	Assessor de Gabinete
	08
	2o grau completo 

	01
	Assessor de Cerimonial e Comunicação
	08
	Curso superior em Comunicação Social

	01
	Assessor de Imprensa
	08
	Curso superior em Comunicação Social

	01
	Chefe de Serviços
	08
	2o grau completo 

	01
	Diretor Geral 
	12
	2o grau completo 

	02
	Assessor Jurídico 
	11
	Curso superior em Direito com registro na OAB 

	01
	Assessor Técnico
	11
	Nível superior


Art. 7º. O Anexo II - Quadro de Pessoal - Parte Permanente – Empregos Permanentes Criados, Mantidos ou Redenominados, a serem regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – da Lei n. 1.783, de 18 de dezembro de 2000, passa a ter a seguinte redação:

	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	QDE
	DENOMINAÇÃO EMPREGO
	REFERÊNCIA
	QDE
	DENOMINAÇÃO DO EMPREGO
	PADRÃO
	REQUISITOS PARA PREENCHIMENTO

	01
	Faxineiro  
	A
	05
	Servente  
	01 A
	4a série do 1o grau

	
	
	
	04
	Vigia
	01 A
	4a série do 1o grau

	01
	Atendente 
	C
	03
	Recepcionista
	02 A
	1o grau completo 

	01
	Escriturário II
	E
	02
	Auxiliar Administrativo
	03 A
	1o grau completo e conhecimentos de informática

	01
	Motorista
	E
	02
	Motorista
	04 A
	1o grau completo com CNH categoria C 

	01
	Escriturário I
	F
	01
	Assistente Administrativo
	06 A
	2o grau completo 

	
	
	
	02
	Assistente Administrativo
	06 A
	2o grau completo 

	
	
	
	01
	Assistente Legislativo
	11 A
	Curso superior em Direito com OAB 

	
	
	
	01
	Assistente Contábil
	11 G
	Curso técnico em Contabilidade 

	
	
	
	01 
	Assistente Jurídico
	11 A
	Curso superior em Direito com OAB 


Art. 8º. As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o art. 3º da Lei n. 2.412, de 30 de abril de 2010.

Câmara Municipal de Nova Odessa, 10 de Março de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

JOSÉ MÁRIO MORAES


JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
Nova Odessa, 11 de março de 2011.

Eliseu de Souza Ferreira

Escriturário III
FASE DELIBERATIVA
PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

14 DE MARÇO DE 2011
REQUERIMENTO N. 046/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a existência de estudo voltado a formalização de convênio com o Governo do Estado, para a implantação da “Atividade Delegada da PM” em nosso município. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O governador Geraldo Alckmin anunciou no último dia 31 de janeiro de 2011, a expansão da Atividade Delegada para o interior do Estado (fonte: www.saopaulo.sp.gov.br).

Trata-se de um convênio entre o Estado e os municípios com o objetivo de permitir a utilização de policiais militares, em dias de folga, no policiamento ostensivo e no apoio às prefeituras nas atividades de fiscalização que são responsabilidade do município.

A participação dos policiais no projeto é voluntária, sendo que os mesmos só podem trabalhar até 96 horas por mês nessa função. As horas são remuneradas pela Prefeitura.

Os policiais que participam da Atividade Delegada cumprem escalas feitas pela PM, usam farda, viaturas, arma e colete de proteção da corporação e estão completamente protegidos diante de qualquer situação de risco, inclusive com seguro e assistência médica.

Para a população, o benefício está na redução da criminalidade. Em algumas regiões da capital paulista, onde a Atividade Delegada funciona há 14 meses, os números de ocorrências criminais foram reduzidos em até 80% (oitenta por cento).

O processo para implantação do projeto nos municípios é dividido em etapas, que compreendem a aprovação e regulamentação de leis autorizando o convênio com a Polícia Militar e a elaboração de um plano de ação integrado. 

Em face do exposto, tendo em vista a importância do projeto para o combate a criminalidade, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de estudo voltado a formalização de convênio com o Governo do Estado, para a implantação da Atividade Delegada em nosso município, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) A Prefeitura Municipal já manifestou ao Governo do Estado interesse na implantação do programa em nosso município?

b) Houve contato com a Polícia Militar local neste sentido?
c) Quais as medidas adotadas pela Prefeitura Municipal até a presente data voltadas à implantação deste programa?

d) Outras informações consideradas relevantes. 

Nova Odessa, 14 de fevereiro de 2011.

JOSÉ C. BELIZÁRIO
ADRIANO L. ALVES

VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 54/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a disponibilização dos decretos no site da Prefeitura Municipal.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Indiscutivelmente a internet é um dos maiores meios de comunicação e transmissão de dados e informações da atualidade, por esta razão ela foi eleita como um dos instrumentos de controle do Estado pela sociedade.

Como exemplo, citamos as disposições contidas no parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar n. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), com a redação conferida pela Lei Complementar n. 131/2009, que assegura a transparência das contas públicas mediante a liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público.

De outra parte, a internet também é amplamente utilizada pelo Estado para divulgação das leis e demais atos administrativos, em observância ao princípio constitucional da publicidade.

Neste sentido, não obstante a Prefeitura disponibilize as leis municipais no seu site, o mesmo não ocorre com os decretos. 

Por outro lado, a divulgação desses atos é extremamente necessária, uma vez que por meio dos decretos se aprovam regulamentos, abrem-se créditos adicionais, fixam tarifas, enfim, praticam-se os atos de maior relevância administrativa e se definem situações dos administrados e dos servidores que não sejam privativos de lei.

Em face do exposto, buscando aprimorar o serviço público e assegurar a concreta efetividade do princípio da publicidade dos atos administrativos, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de disponibilização dos decretos no site da Prefeitura Municipal.

Requeremos, outrossim, até que a medida seja implementada, se digne o Chefe do Executivo enviar a este Legislativo os decretos dos três últimos exercícios (2008, 2009 e 2010) digitalizados, a fim de facilitar o acesso e a consulta das informações essenciais ao desempenho do mandato parlamentar.  

Nova Odessa, 16 de fevereiro de 2011.

VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO       

REQUERIMENTO N. 55/2011
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a estrutura organizacional do Hospital Municipal. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento ao requerimento n. 271/2010, de autoria dos vereadores subscritores, o diretor técnico do Hospital Municipal compareceu a esta Casa Legislativa para prestar informações sobre a demora no atendimento em relação às consultas com especialistas. Todavia, ao ser questionado sobre o serviço ambulatorial, o diretor técnico afirmou que o mesmo não estava sob sua responsabilidade. 

A informação suscitou dúvida nos subscritores, especialmente se o fato for analisado a luz das leis que disciplinam a matéria (Lei n. 2.101/2005 e Lei Complementar n. 21, 8 de janeiro de 2009). Vejamos:  

A Lei n. 2.101, de 7 de novembro de 2005, criou os empregos abaixo especificados e determinou que as atribuições seriam consignadas nas portarias de nomeação editadas pelo Poder Executivo. Na ocasião, foram criados os seguintes empregos:

- 01 Diretor Técnico, com padrão de vencimento M-23;

- 01 Diretor Clínico, exercido de forma graciosa e tido como de relevância para o Município;

- 01 Administrador da Rede Básica Municipal, com padrão de vencimento M-22; e,

- 01 Auditor de Saúde, com padrão de vencimento M-22.

Já a Lei Complementar n. 21, 8 de janeiro de 2009, fixou a estrutura da Secretaria Municipal de Saúde, sendo que ao Gabinete do Secretário de Saúde estão vinculados: a) o Ouvidor da Secretaria Municipal de Saúde; b) o Diretor de Saúde; c) o Diretor Técnico em Saúde.
O serviço ambulatorial, por sua vez, nos termos do § 3º do art. 38 da sobredita lei complementar, compõe o Departamento de Clínica Médica e Enfermagem, que se encontra dividido em: 

- Divisão de Clínica Médica e Pediátrica;

- Divisão de Pronto Socorro, Maternidade e Centro Cirúrgico;

- Divisão de Ambulatório de Especialidades;

- Divisão de Controle de Infecção Hospitalar;

- Divisão de Nutrição e Dieta.

Em face do exposto, para melhor compreensão da estrutura administrativa da Saúde e com fulcro nas disposições contidas no art. 31 da Constituição Federal, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Informar o nome dos servidores que ocupam os empregos criados pela Lei n. 2.101, de 7 de novembro de 2005, a saber: Diretor Técnico, Diretor Clínico, Administrador da Rede Básica Municipal e Auditor de Saúde, enviando-nos, outrossim, cópia das respectivas portarias de nomeação e dos decretos de gratificação.

b) Informar o nome dos servidores lotados nos empregos de Diretor de Saúde e Diretor Técnico em Saúde, mencionados no § 1º, do art. 38, da Lei Complementar n. 21, 8 de janeiro de 2009, enviando-nos, outrossim, cópia das respectivas portarias de nomeação e dos decretos de gratificação.

c) Informar o nome do servidor responsável pelo Departamento de Clínica Médica e Enfermagem, bem como pela Divisão de Ambulatório de Especialidades, enviando-nos, outrossim, cópia das respectivas portarias de nomeação e dos decretos de gratificação.  

Nova Odessa, 16 de fevereiro de 2011.

VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 56/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre os gastos efetivamente realizados com a Saúde no período de 2007 a 2010. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

As leis orçamentárias fixaram para os quatro últimos exercícios (2007, 2008, 209 e 2010) os seguintes valores para a Saúde:

	EXERCÍCIO
	QUANTIA

	2007
	R$ 16.214.250,00 

	2008
	R$ 20.516.000,00

	2009
	R$ 22.721.000,00

	2010
	R$ 21.707.000,00


Todavia, considerando que em todos esses exercícios o Prefeito estava autorizado a suplementar as dotações orçamentárias, por meio de decreto, em até 50% (cinqüenta por cento) do valor total do orçamento.
Considerando, ainda, a ausência de informações sobre os valores efetivamente investidos na Saúde no período acima mencionado, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre as quantias exatas aplicadas na Saúde nos sobreditos exercícios.
Nova Odessa, 16 de fevereiro de 2011.
VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 57/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre as medidas adotadas em cumprimento as determinações do Tribunal de Contas do Estado no processo TC-2491/003/06 (Contrato de Gestão com a Associação Pró-Saúde Nova Odessa).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 06 outubro de 2010, esta Câmara Municipal recebeu do Tribunal de Contas do Estado, cópia das decisões que julgaram irregular a contratação da Associação Pró-Saúde Nova Odessa, realizada em 09 de outubro de 2006, no valor de R$ 10.920.000,00, com prazo de 05 anos, para gestão do Hospital e Maternidade Municipal de Nova Odessa – Dr. Acílio Carrion Garcia (decisão da Primeira Câmara proferida na sessão do dia 07 de outubro de 2008 e decisão do Tribunal Pleno proferida na sessão do dia 04 de agosto de 2010 – ofício CGC.ARC n. 1458/2010).

Em 07 de outubro, esta Casa Legislativa, através da sua presidência, solicitou informações do Prefeito Municipal sobre as medidas adotadas em face das decisões acima mencionadas (Ofício n. 1323/2010 – PMNO 6156/2010). Ante a ausência de manifestação, o pedido foi reiterado em 21 de dezembro de 2010, sendo certo que até a presente data não houve manifestação do Poder Executivo em relação ao solicitado.

Por outro lado, em 30 de novembro de 2010, a Prefeitura Municipal foi intimada a apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, as providências adotadas em atendimento à decisão do Tribunal de Contas (apuração das responsabilidades). 

Em 02 de fevereiro de 2011, foi publicado novo despacho determinando que a Prefeitura trouxesse aos autos, no prazo de 30 (trinta) dias, certidões de objeto e pé referentes aos processos judiciais anunciados no relatório final da Comissão de Investigação.

Em face do exposto, tendo em vista a ausência de manifestação do Chefe do Executivo em relação aos ofícios n. 1353/2010 e n. 1698/2010 desta Câmara Municipal. Considerando, ainda, que nos termos do art. 15, XV, da Lei Orgânica do Município compete a este Legislativo exercer, com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, a fiscalização financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Enviar a este Legislativo cópia do relatório final da Comissão de Investigação e das informações prestadas ao Tribunal de Contas em atendimento ao despacho publicado em 30 de novembro de 2010.

b) Enviar cópia das certidões de objeto e pé solicitadas pelo Tribunal de Contas no despacho publicado no último dia 02 de fevereiro de 2011.  

Nova Odessa, 16 de fevereiro de 2011.

VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 62/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre os gastos com a folha de pagamento dos servidores.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a folha de pagamento dos servidores municipais, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão: 

a) Qual o valor total gasto mensalmente com a folha de pagamento?

b) Qual o percentual que este gasto representa dentro do orçamento?

c) O gasto com pessoal está dentro dos limites legais (constitucionais e da Lei de Responsabilidade Fiscal)?

d) Enviar cópia dos apontamentos feitos pela fiscalização do Tribunal de Contas com relação ao assunto (gasto com pessoal) referentes ao exercício de 2010, mês a mês.  

e)  Cópia dos valores gastos com horas extras, mês a mês. 

Nova Odessa, 17 de fevereiro de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 105/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações ao Prefeito Municipal sobre a possibilidade de limpeza da tubulação na Rodovia Walter Manzato, Nova Odessa-Sumaré, entre os bairros: Santa Rosa e Vila Letônia. 
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamaram quanto á situação que encontra-se a tubulação na Rodovia Walter Manzato, Nova Odessa-Sumaré, entre os bairros: Santa Rosa e Vila Letônia.

A limpeza da tubulação visa facilitar o escoamento de água e impedir a proliferação de insetos, principalmente o causador da dengue. 

Em face do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar, especialmente no tocante ao seguinte aspectos:

- Há projetos para recuperação da tubulação na Rodovia XX? Em hipótese afirmativa, quando será realizada a obra?

Nova Odessa, 09 de março de 2011.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   ADRIANO LUCAS ALVES    VAGNER BARILON
ANEXO DO REQUERIMENTO N. 105/2011
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REQUERIMENTO N. 106/2011

Assunto: Solicita informações ao Prefeito Municipal sobre a construção de campo de areia e instalação de playground na Rua Antonio Berni, Jardim Santa Rita II. 
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamaram quanto á ausência de área de lazer nos Jardins: Santa Rita II e Monte das Oliveiras e solicitam a construção de um campo de areia e instalação de um playground.

A construção de um campo de areia na Rua Antonio Berni proporcionaria lazer aos praticantes desta modalidade esportiva e a instalação do playground proporcionaria diversão para as crianças.

Em face do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante ao seguinte aspecto que envolve a questão:

- Há possibilidade de construção de campo de areia e instalação do playground na Rua Antonio Berni? Em hipótese afirmativa, quando será executada a obra?

Nova Odessa, 09 de março de 2011.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON   ADRIANO LUCAS ALVES     

REQUERIMENTO N. 107/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de programas voltados ao atendimento de pessoas que vivem sem endereço, moradores de rua, em razão do aumento desta população no município. 

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento do problema social que esta aumentando  em nosso município  sobre moradores de rua, através de matéria jornalística.

No âmbito do município, gostaríamos de saber se existe algum programa para este atendimento, pois como diz a matéria,  o número destes pedintes aumentou muito nos últimos anos.

Temos recebido algumas reclamações sobre o local em que estes pedintes se encontram como a Estação Ferroviária e o posto de gasolina Bremen na saída para Americana.

“Por ser um problema social a Prefeitura tem que estar atenta. Não podemos fechar os olhos a isso. Não podemos negar que para a sociedade é algo desagradável e muitas vezes perigos. Essa gente tem outros valores e que podem sim oferecer riscos às pessoas” falou a missionária que afirma termos entre 80 a 100 moradores de rua.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido em Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) A Prefeitura tem algum programa para ajudar estes pedintes?

b) Os pedintes teriam oportunidades de fixar residência na cidade?

c) Haveria algum estudo no programa Minha Casa Minha Vida, para incluir estas pessoas?

d) Outras informações entendidas como relevantes.
Nova Odessa, 09 de Março de 2011.
ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 108/2011

Assunto: Encaminha ao Prefeito Municipal, abaixo-assinado postulando limpeza na área situada na Rua das Mangabeiras no Jd. Capuava.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Recebemos da população o abaixo-assinado anexo, postulando a limpeza periódica da área situada na Rua das Mangabeiras, no Jardim Capuava.

O local está com muito mato, em consequência tem aparecido animais peçonhentos nas residências, além de poder se tornar depósito de entulho e abrigo de meliantes causando medo, insegurança e muitos transtornos à população, que requerer a adoção de providências urgentes.

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o envio de ofício ao Prefeito Municipal encaminhando o referido documento e solicitando informações sobre a possibilidade de atendimento do pedido acima mencionado.

Nova Odessa, 10 de março de 2011.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
REQUERIMENTO N. 109/2011 

Assunto: Solicita informações complementares do Chefe do Executivo e da empresa Cemara sobre as obras de pavimentação asfáltica do Residencial Altos do Klavin.

Senhores Vereadores:

Na primeira sessão ordinária deste ano, foi aprovado o requerimento n. 8/2011, de autoria dos subscritores, postulando informações do Prefeito Municipal sobre as obras de asfaltamento do Residencial Altos do Klavin, posto que elas estavam paralisadas desde o segundo semestre de 2010.

Em atendimento à referida proposição, o Prefeito Municipal informou que “foi solicitado para a empresa CEMARA, responsável pelo loteamento, a tomada de algumas medidas que saneassem algumas deficiências técnicas com relação ao plano de pavimentação, para evitar problemas futuros. Entre essas providências foram solicitados o aumento para 5cm (cinco centímetro) a espessura dos revestimentos asfálticos das vias principais e de 4cm (quatro centímetros) nas vias secundárias, além de um cuidado maior com a camada impermeabilizante”. 

O Chefe do Executivo informou, ainda, que a empresa não havia se manifestado sobre o assunto, sendo que a obra continua embargada, não havendo prazo para o seu desembargo e nem uma previsão para a retomada das obras em função deste embargo.

A informação acerca da inexistência de prazo para o desembargo da obra nos causou estranheza, posto que tanto a empresa como a Administração Pública estão subordinadas à lei.

Em face do exposto, tendo em vista a necessidade de maiores informações sobre o assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando as seguintes informações:

a) Qual o prazo concedido à empresa para manifestação, ou adoção das medidas cabíveis, com relação às exigências da Prefeitura Municipal sobre o asfalto do referido loteamento?  

b) Qual a base legal para o embargo das obras de asfaltamento? 
c) Tendo em vista a inércia da empresa com relação ao assunto, quais as medidas que serão adotadas pela Prefeitura Municipal para que a população não seja prejudicada, especialmente os cidadãos que adquiriram lotes de terreno para construção de suas moradias? 

d) Outras informações consideradas relevantes.

Requeremos, por último, o envio de ofício à direção da empresa Cemara postulando informações sobre o posicionamento da empresa com relação ao assunto e quais as medidas que serão adotadas para reverter o embargo da obra em questão.  

Nova Odessa, 10 de março de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 530/2010

Assunto: Repúdio ao Prefeito Municipal em razão das declarações realizadas no ato de solenidade de inauguração da Reforma, Ampliação e Otimização da ECA – Estação de Captação de Água Recanto.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No último dia 25 do mês de novembro, no discurso de inauguração da ECA, os Vereadores subscritores da presente MOÇÃO DE REPÚDIO, foram surpreendidos pelo discurso mal intencionado do Prefeito Municipal Manoel Samartin.

Durante a cerimônia, em dado momento, o Prefeito Municipal afirmou que em Nova Odessa, que conta com 9 vereadores, existem apenas 5 que estão trabalhando em prol do desenvolvimento da cidade, enquanto os demais, executam trabalhos que incitam o retrocesso.

Não obstante o direito a liberdade seja uma garantia constitucional, manifestamos o nosso repúdio às manifestações do Prefeito, que sequer preocupou-se em apontar o nome dos supostos Vereadores que estariam trabalhando contra o desenvolvimento da cidade.

Gostaríamos de saber o nome desses representantes do povo, para podermos tomar as providências cabíveis e ajudá-lo nessa divulgação a população.

Por outro lado, as circunstâncias não nos impedem de achar, que a infeliz manifestação tenha sido direcionada aos Parlamentares que não compõe a sua base, que formam, na verdade, a oposição ao “seu governo”. Oposição esta que se mostra indisposta às arbitrariedades propostas pelo Poder Executivo.

A oposição faz parte da democracia que se instalou nesse país, que com a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil, em 1988, após uma longa batalha contra a ditadura militar, pode novamente gozar de todo o seu direito de se opor a qualquer tipo de repressão, explícita ou implícita, neste novo regime democrático. 

Não apenas isso, a oposição também confere oportunidades à uma administração ineficiente de rever se a conduta a ser praticada coaduna-se com os princípios constitucionais delineadores de um desenvolvimento social, econômico, ambiental entre outros.

Afirmar que o trabalho de 4 vereadores resumem-se a brigar pelo não desenvolvimento da cidade, mostra-se, para nós, extremamente preocupante, devendo o Prefeito apontar as condutas que não contribuem para o desenvolvimento de Nova Odessa.

Esperamos senhor Prefeito, senão uma retração pública de suas infelizes, incoerentes e lamentáveis declarações, apenas que se empenhe mais em resolver os problemas reais e imediatos causados pela ineficiência administrativa de algumas áreas desta Administração.

Em face do exposto, propomos, na forma regimental, a presente MOÇÃO DE REPÚDIO dirigida ao senhor prefeito Manoel Samartin, para manifestar a nossa total desaprovação com relação ao assunto.  

Nova Odessa, 27 de maio de 2010.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO
   ADRIANO L. ALVES
MOÇÃO N. 043/2011

Assunto: Congratulações com as autoridades abaixo especificadas, em face do 1º ano de funcionamento do Centro Educacional SESI no Jardim das Palmeiras.

Senhor Presidente,    

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida às autoridades abaixo especificadas, em razão do 1º ano de funcionamento do Centro Educacional SESI no Jardim das Palmeiras.

A data foi comemorada no último dia 11 de fevereiro, com a presença de pais, alunos, professores, coordenadores, funcionários do CATI/Americana e do próprio Centro Educacional local, além das seguintes autoridades: vice-prefeita Salime Abdo; Dr. José Felício Castellano, representando a FIESP/SP como Superintendente Operacional do SESI; Rubens Silva da FIESP e do CIESP/Americana; Nilza Tavoloni, Presidente do CIESP/Americana e membro do Conselho Deliberativo da FIESP/SP; Dimas Antonio Starnini, Assessor de Indústria, Desenvolvimento e Abastecimento; Prof. Carlos Antonio de Jesus Paulon, Supervisor Pedagógico do SESI; Ocir Melo Menezes, representando a Associação Comercial e Empresarial de Nova Odessa; e a Diretora da unidade local, Profª. Patrícia Andréia Avanzi Furlan.

Além das belíssimas e significativas apresentações artísticas, foram mostrados vários vídeos realizados pelos próprios alunos, exposição de fotos e trabalhos dos alunos na parte de recreação do prédio e também o plantio de 2 espécies de oitizeiro por alunos e pelas autoridades presentes, na área do Bosque do Futuro do SESI/Nova Odessa, idéia lançada pelo Dr. José Felício Castellano e que Nova Odessa encampou, possuindo 5 eventos nesse sentido.

Foram lembrados pela Srª. Nilza Tavoloni os esforços do prefeito Manoel Samartin, da vice Salime Abdo, do Dimas A. Starnini, Carlos Zabani, Assis das Neves Grillo, coordenador municipal de Educação, Áureo Nascimento Leite, que era Presidente da Câmara, e do Deputado Chico Sardelli, que lutaram para a concretização desse sonho do prefeito em retornar as atividades educacionais do SESI em Nova Odessa, construindo com verbas próprias do município e doando a ampla área para que no local fosse erguida essa majestosa escola.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício às autoridades abaixo especificadas, dando-lhes ciência desta manifestação.

- Dr. Paulo Skaf, Presidente da FIESP/SP

- Dr. José Felicio Castellano

- Nilza Tavoloni

- Rubens Silva – Assessor da Presidência

- Prefeito Manoel Samartin 

- Dr. Walter Vicioni Gonçalves - Diretor Regional do SESI

- Dr. Sergio Barbour – Chefe de Relações Institucionais e Governamentais da FIESP/SP

- Dr. Ricardo Terra 

- Deputado Francisco Sardelli

- Carlos Zabani

- Dimas Antonio Starnini

- Áureo Nascimento Leite

- Salime Abdo
Nova Odessa, 14 de fevereiro de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
MOÇÃO N. 045/2011

Assunto: Congratulações com a SOCIEDADE DOS ESCRITORES DE NOVA ODESSA (SENO) pelo seu 3º ano de fundação, a ser comemorado no próximo dia 23 de fevereiro (2008 – 2011).      
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida a Sociedade dos Escritores de Nova Odessa (SENO) pelo seu 3º ano de fundação, a ser comemorado no próximo dia 23 de fevereiro (2008 – 2011).

Fundada em 23 de fevereiro de 2008, a Sociedade dos Escritores de Nova Odessa (SENO) é uma associação que tem como finalidade:

I – Promover, incrementar e fomentar a prática e a divulgação da literatura;

II – Aglutinar os escritores das diversas áreas em torno de interesses comuns e ações que possam conquistar maior respeito na comunidade;

III – Instituir prêmios e prestar homenagens a escritores da cidade, estado, país e exterior;

IV – Implementar, incentivar, apoiar e realizar feiras, congressos, simpósios e encontros literários;

V – Manter cursos e/ou oficinas de formação e atualização literária;

VI – Instituir convênios e parcerias com outras entidades culturais ou pessoas jurídicas visando a divulgação, aprimoramento e prestigio da literatura;

VII – Apoiar os associados nas suas reivindicações em defesa de seus interesses profissionais e políticos de cunho coletivo;

VIII – Busca do aperfeiçoamento constante das condições da literatura e o desenvolvimento cultural de seus associados;

IX – Promover o intercâmbio artístico e cultural com as demais entidades do gênero existentes no estado e no país;

X – Buscar o aprimoramento constante da arte de expressão através do cultivo da língua vernácula;

XI – Criar departamentos especializados ou comissões provisórias para tratar da orientação de seus associados nas suas necessidades, de acordo com as condições técnico-financeiras da entidade.

A Sociedade agrega toda pessoa que atue na atividade literária, seja na área de romance, conto, poesia, literatura técnico-científica, enfim, que desenvolva atividade criativa e de manifestação do espírito humano.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a Sociedade dos Escritores de Nova Odessa (SENO), dando-lhe ciência da proposição.

 Nova Odessa, 16 de fevereiro de 2011.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO


VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 47/2011

Assunto: Apoio à manutenção da alíquota de 7% de ICMS para a indústria têxtil, instituída pelo Decreto n. 56.019, de 16 de julho de 2010.

Senhor Presidente,    

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APOIO, dirigida ao Governo do Estado, pleiteando a manutenção da alíquota de 7% de ICMS para a indústria têxtil, instituída pelo Decreto n. 56.019, de 16 de julho de 2010.
Este Legislativo sempre esteve atento às reivindicações do setor, representado bravamente pelo Sinditec (Sindicato das Indústrias de Tecelagens de Americana, Nova Odessa, Santa Bárbara d’Oeste e Sumaré). Neste sentido, em 2009, foi aprovada moção de apelo dirigida ao governador do Estado pleiteando a adoção das medidas necessárias à redução da alíquota do ICMS para os produtos têxteis (moção n. 233/2009, de autoria do vereador José Mário Moraes).
A luta encampada pelas indústrias e pela Frente Parlamentar em Defesa do Setor Têxtil foi coroada de êxito com a promulgação do decreto acima mencionado.
Esta conquista foi comemorada e registrada nos anais desta Casa Legislativa através da moção n. 142/2010, de autoria do vereador Antonio José Rezende Silva, a qual foi aprovada por unanimidade pelos nobres pares.
A manutenção desta medida (alíquota de 7% de ICMS para o setor têxtil) é de suma importância para a nossa região, haja vista que, conforme anteriormente apontado, o setor é o segundo maior empregador do Estado, atrás apenas da construção civil.
Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao governador do Estado, Sr. Geraldo Alckmin, e ao presidente do Sinditec, Sr. Fábio Beretta Rossi, dando-lhes ciência desta proposição.
Nova Odessa, 17 de fevereiro de 2011.
ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 48/2011

Assunto: Congratulações com o novo  Pároco da Matriz Nossa Senhora das Dores, Padre Ocimar Francisco Francatto, pela magnífica e emocionante Celebração Eucarística de Posse  realizada na própria Matriz. 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao Pároco  da Matriz Nossa Senhora das Dores, Padre Ocimar Francisco Francatto, pela magnífica e emocionante Celebração  Eucarística de Posse realizada no sábado, dia 12 de Fevereiro de 2011.   

Foi uma noite memorável, pois um grande número de pessoas presentes participou de uma emocionante cerimônia, na qual o Bispo Diocesano Dom Vilson consagrou Padre Ocimar como  Pároco da Matriz Nossa Senhora das Dores.

Estiveram presentes em massa seus amigos paroquianos de Porto Ferreira, demonstrando um grande afeto e carinho ao seu sacerdote, que hoje passa a ser nosso também, por isso, desejamos que seu belo trabalho exercido durante 27 anos, sirva  para que possa exercer sua nova caminhada em Cristo com todo nosso apoio, e que seja sempre abençoado.   

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Padre Ocimar, dando-lhe ciência da proposição.  

Nova Odessa, 14 de Fevereiro de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 54/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal, para aquisição urgente de caminhão de lixo. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Chefe do Executivo, postulando a adoção das medidas necessárias para aquisição urgente de 01 caminhão de lixo. Lembramos que há uma verba disponível de R$ 150.000,00, obtidos do Governo Estadual, para a aquisição de um novo.

Em anexo fotos de como vem sendo recolhidos o lixo doméstico em nossa cidade nos últimos dias, esta sendo utilizado um trator de terraplanagem e um caminhão basculante. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 17 de fevereiro de 2011.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO DA MOÇÃO 54/2011
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MOÇÃO N. 55/2011

Assunto: Congratulações com a Igreja Comunidade Monte Gileade, em razão dos eventos realizados nos últimos dias 4, 13, 14, e 15 de fevereiro.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente moção de congratulação, através da qual enviamos nossos cumprimentos à Igreja Comunidade Monte Gileade, em razão do evento realizado no último dia 4 de fevereiro.

O evento foi abrilhantado através da participação do Pastor Antonio Cirilo e banda e ainda às 24 horas de Adoração e Oração com Dan Duke, nos dia 13,14 e 15. 

 A homenageada vem realizando um importante trabalho cristão, marcado pelo amor fraterno e, acima de tudo, pelos ensinamentos bíblicos deixados por nosso Deus.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à homenageada, situada na Avenida João Pessoa, 553/605 - Centro, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 16 de fevereiro de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

MOÇÃO N. 56/2011

Assunto: Congratulações com a Missão Batista Vida Nova, em razão do seu 12º aniversário.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores: 

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à Missão Batista Vida Nova, do Jardim Capuava, em razão do seu 12º aniversário de fundação.
A homenageada vem realizando um importante trabalho cristão, marcado pelo amor fraterno e, acima de tudo, pelos ensinamentos bíblicos deixados por nosso Deus. 
Ante ao exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à igreja homenageada, situada na Rua Jequitibás, 694 – Jardim Capuava, dando-lhe ciência da proposição. 

Nova Odessa, 17 de fevereiro de 2011.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

MOÇÃO N. 57/2011

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e ao S.O.U., para a implantação de uma lombada na Avenida Brasil, 709, Residencial Matilde Berzin.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Chefe do Executivo e ao Setor de Obras e Urbanismo, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas ao atendimento, para a implantação de uma lombada na Avenida Brasil, 709, Residencial Matilde Berzin.
Para maior segurança aos munícipes e aos funcionários das empresas próximos a este local.
Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo e ao S.O.U., dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 17 de fevereiro de 2011.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 58/2011

Assunto: Congratulações com o Grupo Inquérito pelo Videoclipe “Um Brinde” que vira campanha mundial contra o alcoolismo. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida ao Grupo Inquérito pelo Videoclipe “Um Brinde” que vira campanha mundial contra o alcoolismo.

O que seria apenas um lançamento de audiovisual para entretenimento transformou-se numa campanha contra o alcoolismo. O grupo tece versos que duram três minutos e apresentam filmagens numa usina de cana no interior de São Paulo. E é exatamente o que o Grupo Inquérito tem feito de levar informação sobre os problemas causados pelo uso exagerado de bebidas alcoólicas.

O grupo faz sua própria campanha, que se tornou mundial por meio da divulgação via internet em todo o país e no exterior nos países como Guiné Bissau, Cuba, Estados Unidos, Portugal e Londres. Entre estas exibições o destaque fica pela emissora na Inglaterra, onde o clipe será exibido numa TV local.

O videoclipe dirigido por Vras77 quebra barreiras e invade fronteiras, levando o rap brasileiro a outros centros, o que marca mais uma etapa da trajetória do grupo que está na ativa desde 1999 e já foi premiado duas vezes no Hutúz com trabalhos dos dois primeiros discos “Mais Loco que um Barato” (2005) e “Um segundo é pouco” (2008). 

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 17 de fevereiro de 2011.

ANTONIO JOSE REZENDE SILVA
MOÇÃO N. 59/2011

CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal, para que promova reparo na camada asfáltica no início da ponte da Rodovia Arnaldo Julio Mauerberguer. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Chefe do Executivo, postulando a adoção das medidas necessárias para reparo na camada asfáltica no início da ponte da Rodovia Arnaldo Julio Mauerberguer.

Em anexo, fotos do sobredito local, em que a ponte está cedendo e fazendo um degrau na pista. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 23 de fevereiro de 2011.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

Anexo a Moção 59/2011
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MOÇÃO N. 60/2011

CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e ao Setor de Trânsito para que adote as medidas necessárias voltadas à implantação de sentido único de direção na Rua Primeiro de Janeiro, no trecho compreendido entre a Rua XV de Novembro e a Av. Dr. Carlos Botelho. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Prefeito Municipal, postulando a implantação de sentido único de direção na Rua Primeiro de Janeiro, no trecho compreendido entre a Rua XV de Novembro e a Av. Dr. Carlos Botelho.

O pleito justifica-se em razão de que o trânsito no local, no horário de entrada e saída dos alunos da escola ali existente, resulta na formação de filas duplas nos dois sentidos, dificultando a passagem de outros veículos.

Neste contexto, em atendimento à solicitação dos munícipes, reforçamos o pedido para que o Chefe do Executivo se posicione em relação ao assunto e adote as medidas necessárias voltadas a solucionar o problema.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Prefeito Municipal, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 23 de fevereiro de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
Anexo A Moção 60/2011
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MOÇÃO N. 61/2011

Assunto: Congratulações com a artista plástica Camila Paulon Bechis pela bela exposição, exposta  no Centro Cultural Herman Jankovitz.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida a artista plástica Camila Paulon Bechis por esta sua bela  exposição individual, apresentada no Centro Cultural  Herman Jankovitz da Prefeitura de Nova Odessa. 

               Em mais esta exposição que a nobre artista apresenta, notamos sua versatilidade e imaginação ao expor suas telas, pintadas com técnicas de óleo sobre tela.

As pessoas que já visitaram a exposição,  puderam ter a certeza que valeu a pena conhecer o trabalho desta jovem novaodessense, que tem muita inspiração e habilidade ao pintar suas telas  

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a artista homenageada, dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 24 de Fevereiro de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 64/2011

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para que amplie o horário de atendimento das creches.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Submetemos à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Prefeito Municipal para que amplie o horário de atendimento das creches.

Em novembro de 2008, o vereador subscritor apresentou requerimento solicitando informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudos para ampliar o horário de funcionamento das creches municipais (requerimento n. 436/2008).

Na ocasião, o Coordenador Municipal de Educação informou que havia solicitado ao Setor de Recursos Humanos a abertura de concurso público para a contratação de novos profissionais para aumentar o quadro de pessoal e, consequentemente, o número de crianças atendidas nas creches.

Passados quase três anos, o problema se agravou, uma vez que o horário foi reduzido. As crianças estão deixando de ser atendidas, prejudicando as mães que trabalham e precisam manter seu emprego para auxiliar o sustento das suas famílias.

Conforme matéria jornalística divulgada no Jornal de Nova Odessa na data de hoje, a falta de vagas nas creches resultou no afastamento de uma mãe do trabalho. Relatou, ainda, o descontentamento geral das auxiliares de desenvolvimento infantil (ADIs) com a falta de condições de trabalho.

Com a paralisação, 555 crianças de quatro meses a quatro anos estão sem atendimento nas creches.

Ressalte-se, por ser relevante, que no Plano de Governo apresentado pelo Prefeito Municipal em 2008 constava a ampliação do horário de atendimento das creches (documento anexo).

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 23 de fevereiro de 2011.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO


ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 65/2011

Assunto: Congratulações com a Secretaria Municipal de Saúde, em razão do baixo índice de mortalidade infantil registrado no município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à Secretaria Municipal de Saúde, em razão do baixo índice de mortalidade infantil registrado no município.

Sabendo-se da grande importância desta Secretaria em administrar e cuidar de algo mais precioso que o ser humano possui: a vida.

A Região Metropolitana de Campinas (RMC) tem a segunda menor taxa de morte na infância do Estado de São Paulo, conforme divulgado pelo jornal “Correio Popular”, de Campinas, no último dia 18 de fevereiro, sendo que a cidade de Nova Odessa, juntamente com Jaguariúna, é destaque entre as 19 cidades da RMC, pois apresentou o menor índice de mortalidade infantil em 2009.

Enquanto a média estadual é de 13,8 e a regional é de 12,4, Nova Odessa obteve o índice de 4,6 no que tange a mortalidade infantil, fato que merece ser comemorado e registrado nas anais deste Legislativo. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Secretário Municipal de Saúde, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 21 de fevereiro de 2011.

GERVÁSIO DE BRITO
MOÇÃO N. 67/2011

CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para que adote as providências voltadas a efetuar a limpeza e corte do mato existente na guia situada na Rua Ângelo Piconi, no Residencial Lopes Iglesias. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

                  Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, dirigida ao Prefeito Municipal, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas à limpeza e corte do mato existente na guia situada na Rua Ângelo Piconi, esquina com a Rua Júlio Moreira de Moraes, no Residencial Lopes Iglesias

O local encontra-se tomado por mato, adentrando no passeio público, fato que inibe assim as pessoas de utilizar o mesmo, podendo ocasionar acidentes, conforme fotos em anexo.  

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Prefeito Municipal, dando-lhe ciência desta manifestação.  

Nova Odessa, 03 de março de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO DA MOÇÃO N. 67/2011

Fotos da Rua Júlio Moreira de Morais, esquina com a Rua Ângelo Piconi – Residencial Lopes Iglesias
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Foto 02

MOÇÃO N. 68/2011

CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para que promova reparo na camada asfáltica nas Ruas João Bassora, Ângelo Piconi e Rio Branco. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Chefe do Executivo, postulando a adoção das medidas necessárias para promover reparo na camada asfáltica na Rua João Bassora em frente ao numero 945, no Jardim Bela Vista, bem como na Rua Ângelo Piconi, esquina com a Rua Júlio Moreira de Moraes, no Jardim Lopes Iglesias, e, ainda, na Rua Rio Branco, em frente ao numero 1.350, no Jardim Santa Rosa 
Em anexo, fotos dos sobreditos locais, em que o reparo se faz necessário e urgente. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 03 de março de 2011.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO DA MOÇÃO N. 68/2011

Fotos da Rua João Bassora
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Fotos da Rua Júlio Moreira de Morais, esquina com a Rua Ângelo Piconi – Residencial Lopes Iglesias
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ANEXO DA MOÇÃO N. 68/2011

Fotos da Avenida Rio Branco
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MOÇÃO N. 69/2011
CONTÉM ANEXO
Assunto: Congratulações com os irmãos Felipe e André Faganello pela participação no Torneio Internacional de BMX (Latino Americano), realizado em Paulínia.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida aos Irmãos Felipe e André Faganello pela participação no Torneio Internacional de BMX (Latino Americano), realizado em Paulínia.

A competição aconteceu nos dias 25 e 26 de fevereiro, com a participação de 285 pilotos, representando diversos países Latinos Americanos. Este campeonato soma pontos para as Olimpiadas de 2012, somente os pilotos acima de 16 anos nas categorias profissionais, terão direito de participação.  

André Faganello disputou a categoria boys 9 anos, obteve a 4ª colocação na primeira etapa (25/02) e 5ª colocação na segunda etapa (26/02) e Felipe disputou a categoria boys 12 anos, obteve a 6ª colocação na primeira etapa (25/02) e 7ª colocação na segunda etapa (26/02). 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos irmãos Felipe e André Faganello, dando-lhes ciência da proposição.
Nova Odessa, 02 de março de 2011.
JOSÉ C. BELIZÁRIO      ADRIANO L. ALVES        VAGNER BARILON 

ANEXO DA MOÇÃO N. 69/2011
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MOÇÃO N. 70/2011

Assunto: Apoio à mobilização realizada pelas Câmaras Municipais da Região Metropolitana de Campinas, destinada a revogação da Orientação Interna 138, de 5 de maio de 2006, que criou o instituto da “alta programada”.
Senhor Presidente,    

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APOIO à mobilização dos Poderes Legislativos da RMC, em especial de Câmara Municipal de Sumaré, objetivando a extinção da “alta programada”, instituída pelo INSS através da Orientação Interna 138/2006.

No último dia 23 de fevereiro, recebemos através de ofício da presidência da Câmara Municipal de Sumaré, cópia da moção de apelo n. 106, de autoria do ilustre vereador Antonio dos Reis Zamarchi – o “Toninho Mineiro”, postulando do Governo Federal e do INSS a tomada de providências urgentes com relação à “alta programada”, e conclamando a mobilização dos Legislativos da RMC, da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, do Senado e da Câmara dos Deputados neste mister.

A proposição expõe com precisão a ilegalidade que permeia a postura do INSS com relação ao assunto, conforme demonstrado nos excertos abaixo transcritos.

 “A Orientação Interna 138 de 05 de Maio de 2006 cria o instituto da alta programada como novo procedimento a ser adotado pelo setor de perícias médicas do INSS. No entanto, conforme entendimento de especialistas na área previdenciária, tal instituto contém ilegalidade em vários pontos e sob diversos prismas.

Em especial, citamos o fato de que, segundo a Constituição Federal, somente o Poder Legislativo, no uso de suas atribuições legalmente estabelecidas, é que tem o poder de editar espécies normativas com força coercitiva perante a sociedade e, sendo assim, as orientações internas do INSS não possuem verdadeiro poder normativo.

(...)

Um ponto que vem sendo debatido na doutrina especializada é quanto à infração aos Direitos Fundamentais do ser humano, em especial em sua dignidade, visto que a Orientação Interna 136/2006 é autoritária ao impor a alta programada aos beneficiários de auxílio doença previdenciário e acidentário da forma que vem sendo feita, porque fere a dignidade do ser humano no momento em que estabelece prazo definido para o fim do recebimento do benefício.

(...)

Ademais, a instrução de alta programada confronta com a Lei 8.213/91, que rege os Planos de Benefícios da Previdência Social, em especial no artigo 60, que descreve o direito ao benefício de auxílio doença “a contar da data de início da incapacidade e enquanto ele permanece incapaz”.
Neste contexto, comungamos com a opinião do nobre vereador sumareense acerca da imperiosa necessidade de revogação dessa Orientação Interna, posto que a suspensão do auxílio doença em decorrência da “alta programada” se configura em um desrespeito aos princípios da legalidade, da dignidade da pessoa humana, do contraditório e da ampla defesa, do direito à saúde e à previdência social.  

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Governo Federal e ao INSS, manifestando nosso apoio irrestrito à revogação dessa medida e a adoção de providências urgentes para assegurar à população atendimento digno, nos termos previstos na Constituição Federal.

Requeremos, ainda, seja encaminhada cópia da presente moção à Câmara Municipal de Sumaré, à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Senado e à Câmara dos Deputados, dando-lhes ciência desta proposição.

Nova Odessa, 03 de março de 2011.

ADRIANO L. ALVES
   JOSÉ C. BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 75/2011

Assunto: Congratulações com a representante da loja Lacqua di Fiori, Evelin, pela dedicação as funcionárias da Câmara de Nova Odessa, em homenagem ao Dia da Mulher. 
Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida a funcionária Evelin,  da loja  Lacqua di Fiori, que esteve na Câmara oferecendo seus préstimos em homenagem ao Dia das Mulheres  

Foi uma manhã memorável, pois as servidoras tiveram das delicadas mãos de Evelin, uma grata surpresa oferecida pela Câmara pela passagem de seu dia, uma maquiagem completa para valorizar a beleza feminina.  
As mulheres que compareceram ao evento para usufruir do presente, se sentiram lisonjeadas e tiveram a certeza de que foram muito bem atendidas pela excelente profissional.  

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à Lacqua di Fiori e à sua representante, dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 09 de Março de 2011
ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 76/2011

Assunto: Congratulações com o novo  Pároco da Paróquia de São Jorge, Padre Itamar Gonçalves, pela emocionante Celebração Eucarística de Posse  realizada na própria Paróquia. 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao Pároco da Paróquia de São Jorge, Padre Itamar Gonçalves, pela emocionante Celebração  Eucarística de Posse realizada na sexta feira, dia 05 de Março de 2011.   

Foi uma noite memorável, pois um grande número de pessoas presentes participou de uma emocionante cerimônia, na qual o Bispo Diocesano Dom Vilson consagrou Padre Itamar como  Pároco da Paróquia de São Jorge.
Estiveram presentes  seus amigos paroquianos de Americana, demonstrando um grande afeto e carinho ao seu sacerdote, que hoje passa a ser nosso também, por isso, desejamos que seu belo trabalho exercido durante 27 anos, sirva como exemplo para a sua  nova caminhada em Cristo junto à comunidade novaodessense, com todo nosso apoio, e que seja sempre abençoado.   

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Padre Itamar, dando-lhe ciência da proposição.  

Nova Odessa, 09 de Março de 2011.

 ADRIANO LUCAS ALVES    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   VAGNER BARILON
PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
PROJETO DE LEI N. 15/2011

“Institui, no calendário oficial do Município, a “Semana de Combate à Pedofilia” e dá outras providências”.

Art. 1º. Fica instituída a “Semana Combate à Pedofilia” no calendário oficial do Município, com o objetivo de conscientizar a população, através de procedimentos informativos, educativos e organizativos, para que a sociedade venha a conhecer melhor o assunto.

Art. 2º. O evento será comemorado, anualmente, na semana do dia 18 de maio.

Art. 3º. As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos do evento.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 03 de março de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES    VAGNER BARILON   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que institui, no calendário oficial do Município, a “Semana de Combate à Pedofilia” e dá outras providências.

A violência sexual praticada contra crianças e adolescentes está entre as situações que mais geram comoção na sociedade. 

Nos últimos anos ganharam repercussão na mídia diversos casos desse tipo de violência no Brasil. 

De fato, o problema tem alcançado maior visibilidade desde meados dos anos 1990, quando movimentos organizados da sociedade civil, setores governamentais e organismos internacionais passaram a debater mais abertamente sobre a realidade, impulsionados, em grande parte, por um processo mundial de mobilização.

No entanto, mais do que o aumento dos casos de violência sexual, o que as estatísticas revelam é uma expansão na quantidade de denúncias registradas.

Um exemplo dessa realidade é o volume de ligações recebidas pelo Disque Denúncia Nacional, o serviço telefônico coordenado pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR). Em 2007, foram contabilizadas 7.121 denúncias de abuso sexual. Em 2009, esse número subiu para 9.638. 

CONCEITOS:

A Organização Mundial de Saúde considera a pedofilia como a preferência sexual por meninos e/ou meninas pré-púberes ou no início da puberdade. 

A Associação Americana de Psiquiatria detalha um pouco mais a noção, classificando pedofilia dentro do grupo das parafilias, que são anseios, fantasias ou comportamentos sexuais recorrentes e intensos que causam sofrimento ou prejuízo da vida social ou ocupacional do indivíduo. 

De acordo com o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais da Associação, a pedofilia “envolve atividade sexual com uma criança pré-púbere (geralmente com 13 anos ou menos)” e o indivíduo com pedofilia deve ter acima de 16 anos e ser pelo menos cinco anos mais velho que a criança com a qual ele tem relação sexual ou deseja ter.

Assim, o objetivo do presente projeto é conscientizar a população, através de procedimentos informativos, educativos e organizativos, para que a sociedade venha a conhecer melhor o assunto.

Ressalte-se, por último, que a semana de combate à pedofilia já foi instituída em Piracicaba (Lei n.6.266/2008) e em Catanduva (Lei n.4.652/2009), sendo que ambos os projetos de lei foram deflagrados por iniciativa de vereador.

Diante da relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 03 de março de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES    VAGNER BARILON   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

**********************************

PROJETO DE LEI N.16/2011

“Dispõe sobre o aproveitamento do produto resultante de extração e poda de árvore em áreas públicas do Município e dá outras providências”

Art. 1º. O produto proveniente de extração e poda de árvore em área pública municipal será destinado à utilização de forma sustentável e ecologicamente correta.

Parágrafo único. Considera-se para efeito da presente lei “forma sustentável e ecologicamente correta” todo método e tecnologia utilizados no processo produtivo que não provoquem nenhum tipo de impacto prejudicial ao meio ambiente.

Art. 2º. O serviço de extração e de poda mencionados no art. 1° da presente lei poderá ser realizado por empresas ou profissionais autônomos especializados, cadastrados e credenciados pelo Poder Executivo.

Parágrafo único. Os espécimes a serem extraídos ou podados deverão possuir laudo técnico específico para tal fim, fornecido pelo órgão municipal competente.

Art. 3°. Fica proibida a utilização do material coletado em quaisquer processos e procedimentos que poluam o meio ambiente através da geração de carbono.

Art. 4°. Ao infrator serão aplicadas as seguintes penalidades, sem prejuízo das sanções previstas na legislação estadual e federal:

a) advertência por escrito;

b) multa de 10 UFESPs, na primeira infração;

c) multa de 20 UFESPs, na segunda infração;

d) suspensão das atividades por até cento e oitenta dias, e

e) cassação do alvará de funcionamento.

Art. 5°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, se entender cabível.

Art. 6°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 9 de março de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que dispõe sobre o aproveitamento do produto resultante de extração e poda de árvore em áreas públicas do Município e dá outras providências.

Consoante o contido na proposição, o produto proveniente de extração e poda de árvore em área pública será destinado à utilização de forma ecologicamente correta, assim entendida como todo método e tecnologia utilizados no processo produtivo que não provoquem nenhum tipo de impacto prejudicial ao meio ambiente.

Dessa forma, fica proibida a utilização do material coletado em quaisquer processos que poluam o meio ambiente. 

O projeto prevê ainda que o serviço de extração e poda possa ser realizado por empresas ou profissionais autônomos especializados, cadastrados e credenciados pelo Poder Público.

Verifica-se, de forma clara, que a matéria tratada na presente proposição se coaduna com o contido no art. 225 da Carta Maior, abaixo transcrito:

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.

Diante da relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.

Nova Odessa, 9 de março de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
****************************************

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 03/2011

 “Concede o título de Cidadão Novaodessense ao senhor Luiz Inácio Lula da Silva”.

Art. 1o. Fica concedido o título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor Luiz Inácio Lula da Silva, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.

Art. 2o. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada para este fim, em local a ser designado.

Art. 3o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.

Art. 4o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Nova Odessa, 28 de fevereiro de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R.O RÉSTIO
CLÁUDIO J. SCHOODER
GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ C. BELIZÁRIO
JOSÉ MÁRIO MORAES
VAGNER BARILON              VANDERLEI A. DA ROCHA
J U S T I F I C A T I V A
Submetemos à elevada apreciação dos nobres pares o presente projeto de decreto legislativo que tem por objetivo conceder o título de Cidadão Novaodessense ao senhor Luiz Inácio Lula da Silva

A concessão do “título de cidadão novaodessense” é, sem dúvida, a mais significativa forma de reconhecimento a ser outorgada às pessoas que tenham prestado relevantes serviços ao Município.

Para efeito de instruir a presente proposição, relacionamos alguns benefícios que Governo Federal trouxe para Nova Odessa nos últimos seis anos:

a) Apenas do PAC (Programa de Aceleração do Crescimento) 1, o Governo Federal está investindo R$ 19,9 milhões na cidade – em valores repassados à Prefeitura para obras, através de convênios;

b) Parecerias com a Prefeitura em projetos como o “ProJovem Trabalhador”, que oferece ensino profissionalizante e bolsas auxílio a 1.000 jovens da cidade, e o “Segundo Tempo”, em fase de implementação, que vai beneficiar mais quinhentas crianças com esportes no período oposto ao da aula;

c) na área de habitação, houve a viabilização, junto ao Município e à iniciativa privada, dos conjuntos habitacionais populares dos Jardins Campos Verdes e Monte das Oliveiras, com 425 unidades no total, cujos investimentos somaram aproximadamente mais R$ 17,3 milhões.

Verifica-se que o homenageado contribuiu, de forma relevante, para o crescimento e desenvolvimento do Município.

Seus dados biográficos – anexos - revelam suas inequívocas qualidades que, por si só, demonstram a oportunidade da homenagem.

Certos de que se trata de uma justa homenagem, contamos com o imprescindível apoio dos nobres vereadores que integram esta Casa Legislativa na aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 28 de fevereiro de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R.O RÉSTIO
CLÁUDIO J. SCHOODER
GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ C. BELIZÁRIO
JOSÉ MÁRIO MORAES
VAGNER BARILON              VANDERLEI A. DA ROCHA
ARQUIVO
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